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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

                    PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL 
 RELATÓRIO Nº      : 175108

 UCI  170099       : CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO NO ESTADO DE MG

 EXERCÍCIO         : 2005

 PROCESSO Nº       : 00210.000016/2006-41

 UNIDADE AUDITADA  : UFSJ

 CÓDIGO            : 154069

 CIDADE            : SAO JOAO DEL REI

 UF                : MG

RELATÓRIO DE AUDITORIA PRELIMINAR

 Em   atendimento   à   determinação   contida   na  Ordem  de  Serviço

 nº  175108,  apresentamos  os  resultados  dos exames realizados sobre

 os   atos  e  conseqüentes  fatos  de  gestão,  ocorridos  na  Unidade

 supra-referida, no período de 01/01/05 a 31/12/05.

 I - ESCOPO DO TRABALHO
 Os  trabalhos  foram  realizados na Sede da Unidade Jurisdicionada, no

 período  de  06  a  10/03/06,  em  estrita  observância  às  normas de

 auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal. Além das solicitações

 encaminhadas  durante  o  trabalho  de  campo,  foi remetida à Unidade

 Jurisdicionada  em  13/04/06,  mediante Ofício nº 11013/2006/CGU-PR, a

 versão  preliminar  do  relatório para apresentação de esclarecimentos

 adicionais no prazo máximo de cinco dias úteis a contar do recebimento

 do Ofício. Em XX/04/06, mediante Ofício nº XXXX, a Unidade  apresentou

 novos  esclarecimentos  que  foram  devidamente registrados nos  itens

 específicos do presente relatório.

 Nenhuma  restrição  foi imposta aos nossos exames, que contemplaram as

 seguintes áreas:

 - GESTÃO OPERACIONAL

 - GESTÃO ORÇAMENTÁRIA

 - GESTÃO FINANCEIRA

 - GESTÃO PATRIMONIAL

 - GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

 - GESTÃO DO SUPRIMENTO DE BENS/SERVIÇOS

 - CONTROLES DA GESTÃO

 Os  trabalhos  de  auditoria  foram  realizados  por  amostragem  não-

 probabilística,  sendo  que  a  seleção de itens auditados observou os

 seguintes critérios relevantes, em cada área de atuação:

 -  GESTÃO OPERACIONAL: estudo dos Indicadores de Desempenho constantes

 no Relatório de Gestão referente ao exercício de 2005;

 - GESTÃO ORÇAMENTÁRIA: classificação orçamentária das despesas em sete

 contas contábeis;

 -  GESTÃO  FINANCEIRA:  utilização  do  Cartão de Pagamento do Governo

 Federal,  análise dos empenhos efetuados na conta contábil 212160202 -

 Restos  a Pagar Não Processados a Liquidar e 10 processos de concessão

 de suprimento de fundos;

 -  GESTÃO  PATRIMONIAL:  itens  de  maior  relevância  do inventário e

 atualização dos termos de responsabilidade;

 -  GESTÃO  DE RECURSOS HUMANOS: legalidade de pagamentos efetuados aos

 servidores,  a  partir  de  dados  extraídos  do  Sistema Integrado de

 Administração de Pessoal - SIAPE, processos de aposentadoria e pensão,

 recadastramento  de  inativos  em  2005,  um  processo  de  cessão  de

 servidor,  quatro  processos  de concessão de diárias, 23 processos de

 concessão  de  abono  de permanência, 11 laudos de avaliação ambiental

 para  fins de concessão de adicional de insalubridade/periculosidade e

 o  encaminhamento  de  fichas SISAC - Sistema de Apreciação de atos de

 Admissão   e  Concessões  do  Tribunal  de  Contas  da  União  a  esta

 Controladoria;

 -  GESTÃO  DO  SUPRIMENTO DE BENS/SERVIÇOS: uma tomada de preços, dois

 pregões  eletrônicos,  processos  de  dispensas  e inexigibilidades de

 licitação,  dois  contratos,  11  convênios/contratos  firmados  com a

 fundação  de  apoio,  bem  como  o  registro  de  contratos no Sistema

 Integrado  de Administração de Serviços Gerais - SIASG, e a existência

 de saldos em oito contas contábeis referentes a convênios/contratos de

 repasse;

 -  CONTROLES DA GESTÃO: atendimento às recomendações da CGU constantes

 do  Relatório  de Auditoria nº 160739, referente à avaliação da gestão

 do exercício 2004, e às demandas do Tribunal de Contas da União - TCU,

 emanadas  durante o exercício de 2005, atuação da auditoria interna da

 Universidade,  controles internos afetos à escrituração de sete contas

 contábeis e a formalização legal da prestação de contas da Entidade.

 II - RESULTADO DOS EXAMES
 3 GESTÃO OPERACIONAL 
 3.1 SUBÁREA - AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS 
 3.1.1 ASSUNTO  - RESULTADOS DA MISSÃO INSTITUCIONAL 
 3.1.1.1 INFORMAÇÃO: (014) 
 Por  força  da Decisão TCU nº 408/2002 - Plenário, a Entidade procedeu

 ao cálculo dos indicadores de desempenho de 2005, incluindo os valores

 apurados em seu Relatório de Gestão (folha 62 do Processo de Contas).

 Com   base   nos   dados  informados  pela  Entidade  e  no  documento

 "Orientações para o Cálculo dos Indicadores de Gestão", do TCU, versão

 janeiro/2006,   identificaram-se   inconsistências  entre  os  valores

 apurados  pela UFSJ e os calculados pela equipe de auditoria, conforme

 quadro a seguir:

INDICADOR DE DESEMPENHO 2005
UFSJ
CGU

Custo Corrente/aluno equivalente
7.525,18
8.071,79

Aluno tempo integral/professor
15,83
14,14

Aluno tempo integral/funcionário
7,69
6,87

Funcionário/professor
2,06
2,06

Grau de participação estudantil
0,84
0,67

Grau de envolvimento com pós-graduação
0,011
0,010

Conceito Capes-MEC para pós-graduação
3,50
3,50

Índice de qualificação do corpo docente
3,72
3,72

Taxa de Sucesso na graduação
0,73
0,70

Fonte: Relatório de Gestão - exercício 2005

 As causas das inconsistências encontram-se a seguir descritas:

 1)  Uso de valor fixo para o total de alunos efetivamente matriculados

 na graduação (Fator Ag):

 A  Universidade  vem  utilizando  o  valor  fixo de 3.203,5 para o Ag,

 embora  esse  fator  deva ser calculado com base no total de alunos do

 curso de graduação no início e meio do ano letivo. A UFSJ informou que

 esses  valores  foram respectivamente de 3.694 e 3.417 no exercício de

 2005.  Dessa  forma,  o  valor  correto  do  Ag  seria  3.555,50. Esta

 diferença  afetou  o  "Grau  de  Participação Estudantil" e o "Grau de

 Envolvimento com a Pós-graduação".

 2)  Uso  de  Dpc  (duração padrão do curso) distinto do informado pela

 tabela da Secretaria de Educação Superior - SESu/MEC:

 A UFSJ adotou Dpc distinto para cursos noturnos, a saber:

CURSO
Dpc - tabela SESu
Dpc UFSJ

Filosofia - noturno
4
4,5

Administração - noturno
4
5

Ciênc. Econômicas - noturno
4
5

Eng. Ind. Mecânica – noturno
5
6

Eng. Ind. Elétrica – noturno
5
6

Letras - noturno
4
5

Psicologia - noturno
5
6

Fonte: Tabela SESu/MEC

 Esta diferença afetou os seguintes indicadores:

 . Custo Corrente / Aluno Equivalente

 . Aluno Tempo Integral / Professor

 . Aluno Tempo Integral / Funcionário

 . Grau de Participação Estudantil

 3)  Uso do "Peso do Grupo em que se Insere o Curso" distinto da Tabela

 SESu para os cursos de Física e Química:

 A  Universidade  não  classificou como "Ciências Exatas e da Terra" os

 cursos  de Física e Química, utilizando o peso referente a Computação,

 Matemática e Estatística. Segundo metodologia da SESu, o peso do grupo

 deveria  ser  de  2,0,  e  não  de 1,5, como utilizado. Esta diferença

 afetou o "Custo Corrente / Aluno Equivalente".

 4) Uso do "Total de alunos diplomados em 2005" diferente do verificado

 na amostra:

 Para  cinco  cursos  amostrados  foi  solicitada a relação nominal dos

 diplomados  em  2005.  Esta  relação diverge do quantitativo informado

 pela  UFSJ  e utilizado no cálculo dos indicadores. Desta forma, foram

 afetados os seguintes indicadores:

 . Custo Corrente / Aluno Equivalente

 . Aluno Tempo Integral / Professor

 . Aluno Tempo Integral / Funcionário

 . Grau de Participação Estudantil

 . Taxa de Sucesso na Graduação

 Em  função  das  inconsistências encontradas no cálculo, a análise dos

 indicadores por meio da série histórica restou prejudicada.

 EVIDÊNCIA:

 SA Prévia nº 01, de 31/01/06,  OFÍCIO Nº  029/2006/UFSJ/REITORIA,  de 

 21/02/06,  SA nº 175108/05,  de  10/03/06,  Relatório  de Gestão/2005,

 planilha  "Calc_Indic_IFES_TCU_CGU_2006", "Orientações para o  Cálculo

 dos  Indicadores de Gestão", do TCU, e  "Cálculo do  Aluno Equivalente

 para  fins  de Análise de Custos de Manutenção da IFES", da SESu/MEC. 
 MEMO Nº 046/2006/UFSJ/PROEN/DICON, de 16/03/06.

 4 GESTÃO ORÇAMENTÁRIA 
 4.1 SUBÁREA - ANÁLISE DA PROGRAMAÇÃO 
 4.1.1 ASSUNTO  - ESTIMATIVA DAS RECEITAS 
 4.1.1.1 COMENTÁRIO: (007) 
 No  item  6.1.1.2  do  Relatório  de Auditoria nº 160739, referente ao

 exercício  de  2004,  a  CGUMG   constatou  que  receitas públicas não

 estavam  sendo transferidas para a Conta Única, ficando a sua gestão a

 cargo  da  FAUF,  tendo  recomendado  na alínea "a": "Estabelecer, nos

 contratos  e convênios firmados com fundação de apoio no âmbito da Lei

 nº8.954/94, que a remuneração e/ou o ressarcimento devido à UFSJ sejam

 transferidos à conta única do Tesouro Nacional, com vistas a atender a

 Lei nº 4.320/64, arts. 56, 57 e 60 a 63.".

 Considerando  que  a  remuneração  da  UFSJ na oferta de curso de pós-

 graduação   é  destinada  à  constituição  de  um  fundo  de  pesquisa

 gerenciado  pela  fundação  de apoio, a Entidade informou, por meio do

 Plano  de  Providências,  que  elaborou  "proposta de transferência do

 fundo de pesquisa da FAUF para a Universidade, que deverá ser aprovada

 pelo órgão deliberativo superior".

 Informou,  também:  "A  proposta de transferência do Fundo de Pesquisa

 para  a  UFSJ  ainda  não  foi  concretizada.  Enviamos  ao  Reitor um

 memorando  solicitando que o CONDI - Conselho Diretor possa normatizar

 a  gestão  do  Fundo  de  Pesquisa  pela UFSJ. Porém, o CONDI se reúne

 apenas  três  vezes  ao ano e ainda não ocorreu a reunião ordinária no

 período.  Informamos que houve uma reunião extraordinária, mas a pauta

 atendeu  a  aprovação  da  Prestação  de  Contas 2005 e a Distribuição

 Interna do Orçamento Proposto para 2006 em caráter de urgência.

 Estamos aguardando a nova reunião para incluir este item na pauta.

 Outro  fator  que  será necessário avaliar, antes do CONDI normatizar,

 serão  as  diretrizes  que  serem  definidas  para  as solicitações de

 créditos  suplementares com recursos diretamente arrecadados quando da

 aprovação do orçamento 2006, o que ainda não ocorreu.".

 Todavia,  esta  providência  não  elide  a impropriedade apontada, por

 ferir  o  princípio  da unidade de tesouraria, bem como o disposto nos

 art. 56 e 57 da Lei nº 4.320/64, e no art. 2º do Decreto nº 93.872/86,

 que  estabelecem  a  obrigatoriedade  de recolhimento à conta única do

 Tesouro Nacional de todas as receitas da União.

 Ressalte-se  que  o recolhimento de receitas próprias das IFES à conta

 única  tem  sido  objeto  de  controvérsias entre gestores e órgãos de

 controle, conforme será detalhado no item 8.1.1.2 deste Relatório.

 EVIDÊNCIA:

 MEMO 015/2006/DIPRO/PPLAN, de 08/03/06, e Plano de Providências.

 5 GESTÃO FINANCEIRA 
 5.1 SUBÁREA - RECURSOS DISPONÍVEIS 
 5.1.1 ASSUNTO  - Cartão de Pagamento do Governo Federal 
 5.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (008) 
 Não  utilização  do  Cartão  de  Pagamento  do  Governo  Federal  para

 aquisição  de  materiais  e  contratação  de serviços enquadrados como

 suprimento de fundos.

 A UFSJ não utiliza o Cartão de Pagamento do Governo Federal (Cartão de

 Crédito  Corporativo)  para  aquisição  de  materiais e contratação de

 serviços  enquadrados  como  suprimento  de fundos, em desacordo com a

 IN/STN nº 04, de 30/08/04, art. 13 a 16.

 ATITUDE DO(S) GESTOR(ES):
 Os  gestores  não  viabilizaram a utilização do Cartão de Pagamento do

 Governo  Federal.  Todavia,  não há evidência de dolo ou má-fé em suas

 condutas.

 CAUSA:
 Falha  nos controles internos da Entidade no que se refere à aderência

 a diretrizes e normas legais.

 EVIDÊNCIA:

 Resposta à SA 175108/03, de 08/03/06.
 JUSTIFICATIVA:
 "Em  resposta  ao item 12 da Solicitação de Auditoria nº 175108/03, de

 07/03/2006,  da  CGU-Regional/MG,  temos  a  informar que no início do

 exercício  de 2006 foram mantidos contatos entre esta Universidade e a

 Agência  do  Banco  do Brasil S/A de São João Del-Rei com o intuito de

 tomar providências para a utilização do Cartão de Pagamento do Governo

 Federal.

 A  Agência  do  Banco  solicitou verbalmente um prazo para que tomasse

 conhecimento  da  documentação  e  providências  a  serem adotadas. Em

 seguida  encaminhou   a  esta  Universidade a documentação, bem como o

 Manual de procedimentos do Cartão de Pagamento.

 A  Instituição,  de  posse  destes  documentos,  está estudando com os

 prováveis  usuários  e implantando o mais rápido possível a definitiva

 utilização do Cartão de Pagamento do Governo Federal.".

 ANALISE DA JUSTIFICATIVA:
 A  Unidade Gestora somente poderá autorizar a abertura de novas contas

 correntes  para  a  movimentação  de suprimento de fundos nos casos em

 que,  comprovadamente,  não  se  possa  utilizar o Cartão Corporativo,

 conforme  IN/STN  nº  04,  de  30/08/04. Além disso, o uso do cartão é

 recomendado  para  pagamento  às  empresas  prestadoras  de serviço de

 cotação  de preços, reservas e emissão de bilhetes de passagens, desde

 que  previamente  contratadas,  e  pagamento  de  diária  de  viagem a

 servidor,   destinada   às   despesas   extraordinárias  com  pousada,

 alimentação e locomoção urbana, etc.

 5.2 SUBÁREA - RECURSOS EXIGÍVEIS 
 5.2.1 ASSUNTO  - RESTOS A PAGAR 
 5.2.1.1 COMENTÁRIO: (009) 
 A  Entidade  inscreveu em restos a pagar na conta 212160202 - Restos a

 Pagar  Não  Processados  a  Liquidar  o  empenho  2005NE000621,  de R$

 161.417,37,  natureza  de  despesa  319092  -  Despesas  de Exercícios

 Anteriores.  Todavia,  não  havia  efetiva  obrigação que suportasse a

 emissão  do  empenho,  haja vista que o valor empenhado correspondia a

 sobras de dotações para custeio da folha de pagamento.

 A UFSJ apresentou a seguinte justificativa:

 "(...) a emissão da nota de empenho 2005NE000621, referente a despesas

 de  exercício  anterior com pessoal (319092), foi inscrita em restos a

 pagar obedecendo a orientações verbais de anos anteriores, da SPO/MEC,

 conforme  informações  da  Divisão  de  Programação da Pró-reitoria de

 Planejamento.  Esta passou a ser uma prática adotada pela Instituição,

 ou  seja,  toda  sobra  orçamentária  de  pessoal  é transformada para

 natureza de despesa 319092 e inscrita em restos a pagar para pagamento

 de possíveis vantagens referentes a exercícios anteriores, devidas aos

 servidores da Instituição.

 Como  exemplo  prático  de  que  trata o assunto, citamos as folhas de

 pagamento  referentes  aos  Passivos  Administrativos  28,86% e 3,17%,

 pagas  em  Maio e Agosto de 2005, respectivamente, utilizando notas de

 empenho  do  exercício  de  2004,  emitidas  com a natureza de despesa

 319092 e inscritas em restos a pagar.".

 Conclui-se,  portanto,  que  a  Universidade  julgou-se  amparada  por

 orientação  de  instância  superior que contraria o entendimento desta

 Controladoria.

 EVIDÊNCIA:

 Balancete exercício 2005, empenho 2005NE000621 e resposta à SA  Prévia

 nº 03/2006, de 22/02/06.

 6 GESTÃO PATRIMONIAL 
 6.1 SUBÁREA - INVENTÁRIO FÍSICO E FINANCEIRO 
 6.1.1 ASSUNTO  - REGISTROS OFICIAIS E FINANCEIROS 
 6.1.1.1 COMENTÁRIO: (010) 
 No  item  8.1.1.1  do  Relatório  de Auditoria nº 160739, referente ao

 exercício   de  2004,  a  CGUMG  constatou  a  existência  de  imóveis

 construídos  ou incorporados nos últimos exercícios, mas não averbados

 nos  respectivos  registros  cartoriais,  tendo recomendado: "tomar as

 providências  necessárias  à  averbação  dos  imóveis, pendentes desta

 providência,   nos  respectivos  registros  cartoriais,  cumprindo  as

 determinações  exaradas  pelo  TCU no julgamento das contas referentes

 aos exercícios de 2000 e 2002."

 A situação permaneceu inalterada ao longo do exercício de 2005, embora

 a  Entidade  tenha  apresentado o Ofício Nº 098/2005/UFSJ/Reitoria, de

 03/03/05,  encaminhado  ao  Ministério  da  Educação  -  MEC,  no qual

 solicitou  recursos para elaboração e execução de projeto de Prevenção

 contra  Incêndio,  necessário  à  averbação  e  registro dos seguintes

 imóveis:

 A)Campus Santo Antônio:

 A.1)Departamento de Eletricidade;

 A.2)Departamento de Mecânica e Departamento de Ciências Térmicas e dos

 Fluidos;

 B)Biblioteca do CSA;

 C)Campus Dom Bosco:

 C.1)Departamento de Ciências Naturais;

 C.2)Laboratório de Neurociências Experimental e Computacional;

 C.3)Departamento das Psicologia;

 C.4)Salas de aulas de Filosofia/Prédio Xerox.

 Durante  os  trabalhos  de auditoria, a Entidade informou, por meio do

 MEMO   Nº   018/2006/UFSJ/REITORIA/GABIN,  de  08/03/06,  que  efetuou

 diversos  contatos  telefônicos  com representantes do Ministério, bem

 como  reiterou  a  solicitação  em  contato  pessoal  do  Reitor com o

 Secretário  da  SESU nos dias 29/03, 05/05 e 01/11/05. Informou também

 que  encaminhou o Ofício Nº 038/2006/UFSJ/Reitoria, de 08/03/06, com o

 mesmo objetivo.

 EVIDÊNCIA:

 Relatório de Auditoria nº 160739, referente ao exercício de 2004, item

 8.1.1.1,  Ofício  Nº  098/2005/UFSJ/Reitoria,  de  03/03/05,  MEMO  Nº

 018/2006/UFSJ/REITORIA/GABIN,  de  08/03/06,  e  Ofício  Nº

 038/2006/UFSJ/Reitoria, de 08/03/06.
 6.1.2 ASSUNTO  - EXISTÊNCIAS FÍSICAS 
 6.1.2.1 CONSTATAÇÃO: (011) 
 Falha na emissão dos termos de responsabilidade.

 Não  foram  identificadas impropriedades quanto à existência física de

 31  itens  selecionados por amostragem. Todavia, cinco dos nove termos

 de  responsabilidade  examinados  contêm  data  de emissão de 09/03/06

 (quando   da   execução  dos  trabalhos  de  campo),  contrariando  as

 disposições contidas na IN/SEDAP nº 205/88.

 ATITUDE DO(S) GESTOR(ES):
 Os gestores não controlaram de forma eficiente a emissão dos termos de

 responsabilidade. Não há, todavia, evidência de dolo ou má-fé nas suas

 condutas.

 CAUSA:
 Falha  nos controles internos da Entidade no que se refere à aderência

 a diretrizes e normas legais.

 EVIDÊNCIA:

 Termos de responsabilidade nº 037/2005, 071/2005, 075/2005, 111/2005 e

 359/2005.
 JUSTIFICATIVA:
 A  Entidade  solicitou  pronunciar-se  quanto ao fato apontado após  o

 recebimento do relatório preliminar da auditoria.

 ANALISE DA JUSTIFICATIVA:
 Aguarda-se eventual manifestação da Entidade quanto ao fato apontado.

 7 GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 7.1 SUBÁREA - MOVIMENTAÇÃO 
 7.1.1 ASSUNTO  - PROVIMENTOS 
 7.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (016) 
 Servidores com atribuições estranhas ao cargo de provimento.

 Reincidência da impropriedade.

 No  item  9.1.1.1  do  Relatório  de Auditoria nº 160739, referente ao

 exercício   de  2004,  a  CGUMG   constatou  que  servidores  exerciam

 atribuições   estranhas   aos   seus   cargos   de  provimento,  tendo

 recomendado:  "recolocar  os  servidores  matrícula SIAPE nº 0434829 e

 0434753 nas funções inerentes aos seus cargos.".

 Em relação ao servidor matrícula nº 0434831 (ocupa o cargo de auxiliar

 operacional  e  exerce  a função de eletricista), a Entidade comprovou

 que  o  servidor  exerce atribuições compatíveis com o cargo, conforme

 Portaria   65,   de   15/02/90,  o  que  a  desobrigou  de  atender  à

 recomendação.

 Todavia, os servidores inscritos no SIAPE sob as matrículas nº 0434829

 e 0434753, com cargos de vigilantes, continuam exercendo as atividades

 de   marceneiro   e   de   confeccionador  de  instrumentos  musicais,

 respectivamente,  conforme laudos técnicos periciais de caracterização

 de insalubridade, de 25/10/05.

 ATITUDE DO(S) GESTOR(ES):
 Os  gestores  não  atenderam  à recomendação constante do Relatório de

 Auditoria  nº  160739.  Contudo, não há evidência de dolo ou má-fé nas

 suas condutas.

 CAUSA:
 Falha  nos controles internos da Entidade no que se refere à aderência

 a diretrizes e normas legais.

 EVIDÊNCIA:

 Plano de Providências referente ao Relatório de  Auditoria nº  160739,

 Portaria 65, de 15/02/90, processo 23122000925/2005-92  (matrícula  nº

 0434829) e processo 23122000898/2005-56 (matrícula nº 0434753).

 JUSTIFICATIVA:
 "Com  relação  aos servidores de matrícula SIAPE nº 0434829 e 0434753,

 acatamos   a  recomendação  apresentada,  apesar  de,  mais  uma  vez,

 ressaltarmos  que  consideramos a situação transitória e que a atuação

 dos  mesmos  é  de  grande  importância  para  a UFSJ. Será efetuada a

 recolocação dos servidores de matrícula SIAPE nº 0434829 e 0434753 nas

 funções inerentes aos seus cargos."

 ANALISE DA JUSTIFICATIVA:
 Embora o gestor tenha acatado a recomendação constante do item 9.1.1.1

 do  Relatório  de  Auditoria  nº  160739, a recolocação dos servidores

 matrículas  SIAPE  nº 0434829 e 0434753 nas funções inerentes aos seus

 cargos ainda não ocorreu.

 RESPONSÁVEL(IS):
 CPF            NOME                       
 CARGO          
 333.337.856-68 HELVECIO LUIZ REIS              REITOR

 579.915.966-72 TELMA VALERIA DE RESENDE        PRO-REITOR ADMINISTR.

 331.372.696-87 MARIA CRISTINA SIMAS DO NASCIM  DIR. DIV. PESSOAL

 326.235.856-87 MARIA ANALIA CATIZANE RAMOS     DIR. DIV. REC. HUMANOS

 7.2 SUBÁREA - REMUNERAÇÃO, BENEFÍCIOS E VANTAGENS 
 7.2.1 ASSUNTO  - CONSISTÊNCIA DOS REGISTROS 
 7.2.1.1 CONSTATAÇÃO: (017) 
 Pagamento indevido de vantagens concedidas na aposentadoria.

 Reincidência da impropriedade.

 No  item  9.2.1.1  do  Relatório  de Auditoria nº 160739, referente ao

 exercício  de 2004, a CGUMG  constatou que a UFSJ efetuava o pagamento

 da  vantagem  do  art.  2º  da Lei nº 8.911/94 e do art. 193 da Lei nº

 8.112/90   para   aposentados  que  não  preenchem  os  pré-requisitos

 exigidos, tendo recomendado:

 "a)Rever  a  aposentadoria  dos  ex-servidores  de  matrícula SIAPE nº

 0434631,  0435027, 0434899 e 0434873 e excluir as rubricas da vantagem

 do art.2º da Lei nº8.911/94 nos casos devidos.

 b)Efetuar levantamento dos valores pagos indevidamente desde a origem,

 para efeito de ressarcimento, conforme art. 46 da Lei n.º 8.112/90.

 c)Encaminhar   as   memórias   de   cálculo  desses  ressarcimentos  à

 Controladoria-Geral  da  União/MG,  após  suas  inclusões  no  SIAPE."

 Todavia,   a   UFSJ  continua  efetuando  tais  pagamentos  indevidos,

 contrariando  as  recomendações da CGUMG, bem como os Pareceres AGU nº

 GQ  178/98  e  189-99,  e  a Orientação Normativa nº 10/99/SRH/MP, nos

 seguintes casos:

 A)O ex-servidor, matrícula SIAPE nº 0434631, aposentado  em 17/07/1992

 com  fundamento  no  art.193  da Lei nº8.112/90, não exerceu função de

 direção,  chefia, assessoramento, assistência ou cargo em comissão por

 período  de 5 anos consecutivos ou 10 anos intercalados, até 18/01/95,

 data da extinção do direito a essa vantagem;

 B)Os   ex-servidores   matrículas  SIAPE  nº  0435027  e  nº  0434899,

 aposentados  com  fundamento  no  art.  40, inciso III, alínea "c", da

 Constituição Federal de 1988, sendo, o primeiro, com vantagens do art.

 2º  da  Lei nº 8.911/94 e art. 15 da Lei nº 9.527/97, e o segundo, com

 vantagens dos art. 2º e 3º da Lei nº 8.911/94, não exerceram função de

 direção,  chefia, assessoramento, assistência ou cargo em comissão por

 período  de 5 anos consecutivos ou 10 anos intercalados, até 18/01/95,

 data da extinção do direito a essas vantagens;

 C)O  ex-servidor matrícula SIAPE nº 0434873, aposentado com fundamento

 no artigo 40, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal de 1988,

 com  vantagem  do  art.  2º  da  Lei  nº  8.911/94 e art. 15 da Lei nº

 9.527/97,   apesar   de   ter  exercido  função  de  direção,  chefia,

 assessoramento, assistência ou cargo em comissão por período de 5 anos

 consecutivos  ou 10 anos intercalados, não apresentou tempo de serviço

 suficiente para se aposentar até 18/01/95, data da extinção do direito

 a  essa  vantagem,  pois  somente  veio  a  se aposentar com proventos

 proporcionais a 30/35 pela Portaria nº 625 de 24/09/98.

 O  pagamento  indevido  da  vantagem  do art. 2º da Lei nº 8.911/94 no

 exercício  de  2004  para  os servidores supramencionados totalizou R$

 47.972,34. O valor correspondente em 2005 foi de R$ 61.266,62.

 Destaque-se que consta no Plano de Providências referente ao relatório

 citado  a  concordância da Entidade em relação à recomendação de rever

 as aposentadorias de tais servidores. O gestor manifestou concordância

 parcial  quanto  às  demais  recomendações,  afirmando que aguardará o

 julgamento  dos  respectivos processos pelo TCU, para fins de eventual

 aplicação da Súmula TCU nº 106 (dispensa de ressarcimento).

 ATITUDE DO(S) GESTOR(ES):
 Os  gestores não atenderam às recomendações constantes do Relatório de

 Auditoria  nº  160739.  Contudo, não há evidência de dolo ou má-fé nas

 suas condutas.

 CAUSA:
 Aplicação  do  Acórdão  TCU  nº 2.076 /2005 - Plenário, que diverge do

 Parecer AGU nº GQ 178/98.

 EVIDÊNCIA:

 Plano de Providências referente ao Relatório de  Auditoria  nº 160739,

 resposta à SA 175108/02, de 09/03/06, e consulta SIAPE.

 JUSTIFICATIVA:
 "Justificamos  a  manutenção  do pagamento das rubricas da vantagem do

 artigo  2º da Lei nº 8.911/1994, para os aposentados 0434873 - William

 de Carvalho Ávila, 0434899 - Antônio Maria Claret de Souza e 0435027 -

 Nelson Ferreira Filho, por encontrar amparo legal no novo entendimento

 do  Tribunal de Contas da União, quando proferiu decisão no Acórdão nº

 2.076 /2005 - TCU - Plenário, publicada no DOU de 09/12/2005.

 A  Divisão de Pessoal/UFSJ, iniciou os procedimentos para  cumprimento

 da orientação contida no Relatório de Auditoria nº 160739, solicitando

 manifestação  sobre  a  matéria   pela  Procuradoria Jurídica da UFSJ,

 inclusive  encaminhando  os  procedimentos  para  emissão  de portaria

 retificadora  das  aposentadorias  dos citados. As referidas portarias

 que  continham os nºs  670, 671 e 672, de 25/11/2005, foram publicadas

 no  DOU  de  02/12/2005,  tudo  após  comunicação  aos interessados em

 reunião promovida pelo Magnífico Reitor da Universidade Federal de São

 João del Rei, que contou com a presença dos três interessados.

 Logo  após  os procedimentos adotados, tomamos conhecimento do Acórdão

 nº   2.076/2005,  do  Tribunal  de  Contas  da  União,  em  sessão  de

 30/11/2005,  implementando  novo  entendimento  sobre  a matéria, e os

 ítens  9.3.1  e  9.3.2  do  referido  Acórdão,  respaldam legalmente a

 concessão  da  vantagem do artigo 2º da Lei 8.911/1994 aos aposentados

 acima citados.

 Por  esta  razão,  a UFSJ emitiu novas portarias de nº 725, 726 e 726,

 todas  de  21/12/2005  -  DOU  de  23/12/2005,  tornando sem efeito as

 alterações das aposentadorias efetuadas pelas portarias de nºs 670,671

 e  672,  já  mencionadas,  ficando  mantidas,  portanto  as  vantagens

 questionadas à época no Relatório de Auditoria nº 160739.

 Anexamos cópia dos seguintes documentos:

 . Parecer nº 021/RAC/PROJU/UFSJ, de 18/10/2005

 .   Cópia   do   MEMO/DIPES/PROAD/UFSJ/Nº   191/2005,  de  23/11/2005,

 encaminhando  a  minuta  de portaria  de alteração da aposentadoria de

 William de Carvalho Ávila

 .  Cópia do Despacho do Chefe de Gabinete, de 23/11/2005, encaminhando

 à PROJU, a referida minuta de portaria;

 .  Documento  emitido pelo Chefe da Procuradoria Jurídica, aprovando a

 minuta de portaria de retificação;

 .  Cópia da publicação no DOU de 02/12/2005, das portarias de nºs 670,

 671 e 672;

 .  Cópia da publicação no DOU de 23/12/2005, das portarias de nºs 725,

 726 e 727;

 . Cópia da publicação no DOU de 09/12/2005, do Acórdão nº 2.076/2005 -

 TCU - Plenário;

 .  Cópia do MEMO/DIPES/PROAD/UFSJ/Nº 198/2005, de 12/12/2005, em que a

 Divisão de Pessoal comunica à Administração Superior, da publicação do

 Acórdão  nº  2.076/2005  e  o  que  esta  decisão representava para os

 referidos   aposentados   da   UFSJ,  inclusive  a  DIPES,  alerta  da

 necessidade  de  informação  à CGU/MG, da implicação da Decisão do TCU

 para a situação questionada no Relatório de Auditoria nº 160739.

 Em  relação  ao  aposentado  de matrícula 0434631, hoje instituidor de

 pensão civil, Altamir Raimundo Ottoni de Carvalho, cuja beneficiária é

 a   Srª Elza Lombardi Ottoni de Carvalho, situação também analisada, a

 pedido  da  Divisão  de  Pessoal,  pela Procuradoria Jurídica da UFSJ,

 concluindo  pela  alteração  da  concessão  da  aposentadoria  do  ex-

 servidor,  parecer  acatado pela Reitoria, ainda não foi cumprida pela

 Divisão   de   Pessoal,   a   alteração  do  perfil  da  pensão  civil

 correspondente.  Reconhecemos  a nossa falha, falha esta motivada pelo

 excesso  de  trabalho  por que passou, no período, a Divisão, agravada

 pela  situação  de  renovação  de  seu  quadro  de  pessoal, quando os

 servidores ainda estão em fase de treinamento.

 Estamos  nos  comprometendo  que providenciaremos a seguir o acerto da

 referida  pensão,  efetuando  levantamento da situação do novo perfil,

 tomando  por base o cargo efetivo exercido pelo ex-servidor, acrescido

 das  vantagens  adquiridas, como incorporação de quintos pelas funções

 exercidas,  e  como  sempre  adotamos,  todos  os  procedimentos serão

 comunicadas à pensionista.

 Tão  logo  esteja  concluído  os  trabalhos de alteração da mencionada

 pensão,   encaminharemos, via Auditoria Interna, à Controladoria-Geral

 da União no Estado de Minas Gerais."

 ANALISE DA JUSTIFICATIVA:
 Em  que  pese  a  Universidade  ter  apresentado  justificativa para a

 manutenção  do pagamento dos servidores matrículas nº 0434873, 0434899

 e 0435027 com fulcro no Acórdão nº 2.076/2005 - Plenário, do TCU, esta

 Controladoria mantém o entendimento do Parecer AGU nº GQ 178/98 de que

 são concessões indevidas e, portanto, devem ser revistas.

 RESPONSÁVEL(IS):
 CPF            NOME                       
 CARGO          
 333.337.856-68 HELVECIO LUIZ REIS              REITOR

 579.915.966-72 TELMA VALERIA DE RESENDE        PRO-REITOR ADMINISTR.

 331.372.696-87 MARIA CRISTINA SIMAS DO NASCIM  DIR. DIV. PESSOAL

 326.235.856-87 MARIA ANALIA CATIZANE RAMOS     DIR. DIV. REC. HUMANOS

 7.2.1.2 CONSTATAÇÃO: (018) 
 Pagamento indevido de abono de permanência.

 Houve pagamento indevido de abono de permanência nos seguintes casos:

 1.  O servidor matrícula nº 0434954 fez jus ao abono de permanência em

 outubro/04,  porém  começou  a  receber  em  junho/2004,  retroativo a

 janeiro/2004.  O  valor  recebido  indevidamente no período anterior a

 outubro/2004 totaliza R$ 7.094,51.

 2. O servidor matrícula nº 0435024 só fará jus ao abono de permanência

 em fevereiro/2007, porém começou a receber em julho/2004, retroativo a

 janeiro/2004.   O   valor  recebido  indevidamente  até  dezembro/2005

 totaliza R$ 8.740,35.

 ATITUDE DO(S) GESTOR(ES):
 Os  gestores  concederam  indevidamente  o  abono  de  permanência aos

 servidores  supramencionados.  Entretanto, não há evidência de dolo ou

 má-fé nas suas condutas.

 CAUSA:
 Falha  nos controles internos da Entidade no que se refere à aderência

 a diretrizes e normas legais.

 EVIDÊNCIA:

 Processos de abono de permanência dos servidores matrícula nº  0434954

 e 0435024, folha  de pagamento da Entidade e  MEMO/DIPES/PROAD/UFSJ/Nº

 007/2006, de 11/01/06(resposta à SA prévia nº 03/2005).

 JUSTIFICATIVA:
 A  Entidade  solicitou  pronunciar-se  quanto ao fato apontado após  o 

 recebimento do relatório preliminar da auditoria.

 ANALISE DA JUSTIFICATIVA:
 Aguarda-se eventual manifestação da Entidade quanto ao fato apontado.

 RESPONSÁVEL(IS):
 CPF            NOME                       
 CARGO          
 333.337.856-68 HELVECIO LUIZ REIS              REITOR

 579.915.966-72 TELMA VALERIA DE RESENDE        PRO-REITOR ADMINISTR.

 331.372.696-87 MARIA CRISTINA SIMAS DO NASCIM  DIR. DIV. PESSOAL

 326.235.856-87 MARIA ANALIA CATIZANE RAMOS     DIR. DIV. REC. HUMANOS

 7.2.1.3 CONSTATAÇÃO: (019) 
 Ausência  de  encaminhamento  à  CGUMG  dos  documentos e fichas SISAC

 pertinentes  às  admissões  de  servidores,  inclusive dos professores

 substitutos.

 A UFSJ não tem encaminhado a esta Controladoria os documentos e fichas

 SISAC   pertinentes   às   admissões   de  servidores,  inclusive  dos

 professores substitutos, em desacordo com a IN TCU n° 44/2002.

 ATITUDE DO(S) GESTOR(ES):
 Os  gestores  não  encaminharam  à  CGUMG os documentos e fichas SISAC

 pertinentes  às  admissões de servidores. Entretanto, não há evidência

 de dolo ou má-fé nas suas condutas.

 CAUSA:
 Falha  nos controles internos da Entidade no que se refere à aderência

 a diretrizes e normas legais.

 EVIDÊNCIA:

 Documento, sem data, em resposta à SA prévia nº 04/2006.
 JUSTIFICATIVA:
 "Temos  encaminhado à Delegacia e Controle Interno da CGU as fichas de

 admissão  de  docentes  efetivos que, inclusive, já foram devolvidas a

 esta  IFES  com  parecer  favorável. Não foram encaminhadas, ainda, as

 recentes  contratações  de dois docentes do quadro efetivo que tomaram

 posse  em  fevereiro  de  2006. Quanto aos professores substitutos não

 estão sendo enviados, mas será providenciado o encaminhamento a partir

 desta data."

 ANALISE DA JUSTIFICATIVA:
 O gestor reconheceu a falha.

 7.2.2 ASSUNTO  - GRATIFICAÇÕES 
 7.2.2.1 CONSTATAÇÃO: (020) 
 Pagamento indevido da VPNI do art. 62 da Lei nº 8.112/90.

 O  aposentado  matrícula  nº 0434946 recebe, por meio da rubrica 82107

 (VPNI ART. 62-A LEI 8.112/90), 1/5 CD-4, 2/5 CD-3 e 2/5 CD-2.

 Entretanto,  com  base  nas   portarias  de  nomeação e exoneração das

 funções comissionadas exercidas, bem como no mapa de contagem de tempo

 dos   períodos  exercidos  para  fins  de  concessão  da  vantagem,  o

 aposentado  faz  jus  à incorporação das seguintes parcelas: 2/5 CD-4,

 2/5 CD-3 e 1/5 CD/2. Para o exercício de 2005, essa diferença resultou

 em pagamento a maior no montante de R$ 2.791,92.

 ATITUDE DO(S) GESTOR(ES):
 Os gestores pagaram indevidamente a VPNI do art. 62 da Lei nº 8.112/90

 ao  servidor  supracitado.  Contudo, não há evidência de dolo ou má-fé

 nas suas condutas.

 CAUSA:
 Falha  nos controles internos da Entidade no que se refere à aderência

 a diretrizes e normas legais.

 EVIDÊNCIA:

 Folha de pagamento dos aposentados, processo de incorporação de função

 do servidor e Resposta à SA Nº 175108/08, de 20/03/06. 

 JUSTIFICATIVA:
 A  Entidade  solicitou  pronunciar-se  quanto ao fato apontado após  o 

 recebimento do relatório preliminar da auditoria.

 ANALISE DA JUSTIFICATIVA:
 Aguarda-se eventual manifestação da Entidade quanto ao fato apontado.

 RESPONSÁVEL(IS):
 CPF            NOME                        
 CARGO          
 333.337.856-68 HELVECIO LUIZ REIS              REITOR

 579.915.966-72 TELMA VALERIA DE RESENDE        PRO-REITOR ADMINISTR.

 331.372.696-87 MARIA CRISTINA SIMAS DO NASCIM  DIR. DIV. PESSOAL

 326.235.856-87 MARIA ANALIA CATIZANE RAMOS     DIR. DIV. REC. HUMANOS

 7.3 SUBÁREA - SEGURIDADE SOCIAL 
 7.3.1 ASSUNTO  - PENSÕES 
 7.3.1.1 CONSTATAÇÃO: (021) 
 Reenquadramento  funcional  de instituidor de pensão não amparado pela

 paridade.

 Em  maio/2005  ocorreu  reenquadramento  funcional  do  instituidor de

 pensão  matrícula  nº 0040718, falecido em atividade em setembro/2004,

 apesar  da  quebra de paridade estabelecida pela Emenda Constitucional

 nº 41/2003 e regulamentada pela Medida Provisória nº 167, de 19/02/04.

 ATITUDE DO(S) GESTOR(ES):
 Os  gestores  efetuaram  o reenquadramento funcional de instituidor de

 pensão  não  amparado pela paridade. Todavia, não há evidência de dolo

 ou má-fé nas suas condutas.

 CAUSA:
 Utilização inadequada de código do tipo de pensão no SIAPE.

 EVIDÊNCIA:

 OFÍCIO Nº 033/2006/UFSJ/DIRHU,  de 08/03/06, e folha de pagamento  dos

 instituidores de pensão.
 JUSTIFICATIVA:
 "(...)  os  valores  referentes  ao  vencimento  básico  do  servidor,

 instituidor  da pensão, Antônio João de Albuquerque Brocchi, matrícula

 nº  0040718,  foi  fornecido automaticamente pelo sistema desenvolvido

 pelo  Ministério  da  Educação,  Canal  CGGP, no Plano de Carreira dos

 Cargos  Técnico-Administrativos   da Educação - PCCTAE - Lei nº 11091,

 de 12 de janeiro de 2005."

 ANALISE DA JUSTIFICATIVA:
 A  Emenda  Constitucional nº 41/2003 estabeleceu uma nova regra para o

 cálculo  dos proventos dos pensionistas de instituidores que faleceram

 em  atividade,  bem  como  a  quebra da sua paridade com os servidores

 ativos.  A  Entidade  utilizou  o código 13 (Denominação: Lei 8112/90)

 para  o  tipo  de  pensão  do  instituidor  em  questão, o que gerou a

 distorção  no  cálculo  automático  dos proventos. Todavia, para estes

 casos,  o  MP  abriu  código  especial  no  SIAPE  que identifica tais

 instituidores:

 . Código - 51

 .   Denominação   -  EC41/2003  C/C  L10887/2004  C/C  ON/MPS  03/2004

 RESPONSÁVEL(IS):
 CPF            NOME                        
 CARGO          
 333.337.856-68 HELVECIO LUIZ REIS              REITOR

 579.915.966-72 TELMA VALERIA DE RESENDE        PRO-REITOR ADMINISTR.

 331.372.696-87 MARIA CRISTINA SIMAS DO NASCIM  DIR. DIV. PESSOAL

 326.235.856-87 MARIA ANALIA CATIZANE RAMOS     DIR. DIV. REC. HUMANOS

 8 GESTÃO DO SUPRIMENTO DE BENS/SERVIÇOS 
 8.1 SUBÁREA - PROCESSOS LICITATÓRIOS 
 8.1.1 ASSUNTO  - FORMALIZAÇÃO LEGAL 
 8.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (028) 
 Atraso  na  publicação  de  extratos de contratos e termos aditivos na

 imprensa oficial. Reincidência da impropriedade.

 No  item  10.2.1.1  do  Relatório de Auditoria nº 160739, referente ao

 exercício  de  2004,  a  CGUMG   constatou  o  atraso na publicação de

 extratos  de  contratos  e  termos aditivos na imprensa oficial, tendo

 recomendado:  "aperfeiçoar os procedimentos administrativos da Unidade

 com  vistas  a  garantir  a  publicação  dos contratos e dos termos de

 aditamentos dentro do prazo legalmente estabelecido.".

 Todavia,  esses  atrasos  continuaram  ocorrendo no exercício de 2005,

 conforme  relação de contratos a seguir, todos firmados com a Fundação

 de Apoio à Universidade Federal de São João Del Rei - FAUF:

Nº Contrato
Data assinatura
Data publicação

153/2004 – 1º TA
22/08/05
20/02/06

199/2005
19/12/05
20/02/06

156/2004 - 1º TA
20/12/05
20/02/06

Fonte: Contratos UFSJ

 ATITUDE DO(S) GESTOR(ES):
 Os  gestores  não  atenderam  à recomendação constante do Relatório de

 Auditoria  nº  160739.  Contudo, não há evidência de dolo ou má-fé nas

 suas condutas.

 CAUSA:
 Falha  nos controles internos da Entidade no que se refere à aderência

 a diretrizes e normas legais.

 EVIDÊNCIA:

 Processo nº 23122002217/2004-19  (contrato nº 153/2004),  Processo  nº

 23122002227/2004-47 (contrato nº 156/2004) e Processo nº

 23122001943/2005-92 (contrato nº 199/2005).
 JUSTIFICATIVA:
 O  gestor informou mediante Plano de Providências: "adotamos, a partir

 deste  mês,  o  software "acess", para registro e controle de vigência

 dos  contratos  e convênios, até que o NTINF - Núcleo de Tecnologia da

 Informação   da  UFSJ  -  tenha  condições  de  elaborar  um  programa

 específico para promoção da gestão dos contratos e convênios.".

 Informou ainda, verbalmente e genericamente, que tais atrasos se devem

 à   demora  dos  contratados  em  assinar  os  respectivos  documentos

 contratuais.

 ANALISE DA JUSTIFICATIVA:
 Embora  o  gestor  tenha  acatado  a  recomendação  constante  do item

 10.2.1.1  do  Relatório  de  Auditoria  nº  160739,  a  publicação dos

 contratos  e  dos  termos de aditamentos ainda está ocorrendo de forma

 intempestiva.

 Destaca-se que durante os trabalhos de auditoria o Reitor emitiu Ordem

 de  Serviço  nº  021/2006  determinando  prazo  para  que o contratado

 devolva  o  documento  assinado.  Findo  o  prazo,  o  contratado será

 comunicado do decaimento do direito de contratação e haverá convocação

 dos   demais  colocados  para  contratação  nas  mesmas  condições  do

 vencedor, nos termos da legislação em vigor.

 RESPONSÁVEL(IS):
 CPF            NOME                        CARGO          
 333.337.856-68 HELVECIO LUIZ REIS          REITOR

 201.337.236-15 JANIO CAETANO DE ABREU      PRO-REITOR PLAN/DESENV.

 239.221.681-91 NEYLA LOURDES BELLO         DIR. DIV. PROGRAMAÇÃO

 8.1.1.2 COMENTÁRIO: (035) 
 No  item  6.1.1.2  do  Relatório  de Auditoria nº 160739, referente ao

 exercício  de  2004,  a  CGUMG   constatou  que  receitas públicas não

 estavam  sendo transferidas para a Conta Única, ficando a sua gestão a

 cargo  da  FAUF, tendo recomendado na alínea "b": "Incluir na previsão

 da  receita  orçamentária  da  Entidade  os  recursos  provenientes da

 remuneração  devida  a  UFSJ nos contratos firmados com base na Lei nº

 8.954/94.".

 A  recomendação  não  obteve  concordância  por  parte  do gestor que,

 mediante  Plano  de Providências, afirmou: "(...) quando da elaboração

 das propostas orçamentárias anuais, a própria SOF/MPOG, juntamente com

 a  SPO,  tem  elaborado  nossas  estimativas  de  receitas com base na

 arrecadação  do ano anterior. Por dois anos consecutivos, coube à UFSJ

 apenas  informar  as estimativas de receitas oriundas de convênios com

 órgãos  estaduais.  Porém,  havendo  receita desta natureza, poderemos

 formalizar  a  solicitação  de  crédito suplementar, se for o caso."."

 No  item 10.2.2.1 do mesmo relatório, a CGUMG verificou que a Entidade

 contratou  a Fundação de Apoio à Universidade Federal de São João Del-

 Rei  -  FAUF por dispensa da licitação para a execução de obras e para

 aquisição  de  equipamentos  no  âmbito  de convênios celebrados com a

 SESU.  A  CGUMG  considerou  que  a execução dos referidos objetos não

 condiziam   com   as   atividades   finalísticas  da  Fundação,  sendo

 atribuições próprias à Administração da Universidade, o que tornava as

 dispensas da licitações inoportunas. À época, foi recomendado à UFSJ:

 "Abster-se  de  contratar  a  FAUF  para  executar  serviços  fora das

 atividades  finalísticas da Fundação e diretamente relacionados com as

 atividades da Administração da Universidade.".

 A  recomendação  obteve  concordância  parcial do gestor que, mediante

 Plano  de  Providências,  afirmou:  "As contratações citadas ocorreram

 exclusivamente  por  falta de tempo hábil para a execução das despesas

 cujos  recursos  foram liberados na semana de limite para a realização

 dos  empenhos. A não contratação da Fundação representaria a devolução

 de  recursos  tão  importantes para o desenvolvimento institucional, e

 que foram pleiteados com bastante antecedência.".

 Não  obstante  as  recomendações  formuladas  pela  CGUMG,  a situação

 permaneceu inalterada.

 Em  relação  ao orçamento de 2006, a UFSJ apresentou os documentos que

 suportaram  a  elaboração  da  proposta  orçamentária,  em 2005. Esses

 documentos comprovam que a Entidade seguiu estritamente as orientações

 emitidas  pelo  MEC.  Todavia,  a partir do teto orçamentário definido

 pelo Ministério, a UFSJ observou que as estimativas de receita própria

 não  foram  atendidas  no  montante  solicitado. A consulta ao Sistema

 Integrado de Dados Orçamentários - SIDOR revelou que as solicitações e

 a proposta de distribuição do teto orçamentário, formuladas pela UFSJ,

 não haviam sido acatadas.

 A  UFSJ  informou  que  ainda  não  foram  divulgadas  as  regras para

 solicitação   de   créditos   suplementares   ao  orçamento  2006.  Em

 complemento  aos  comentários  da  Entidade,  ressalte-se  que  a  Lei

 Orçamentária Anual para o exercício de 2006 ainda não foi aprovada.

 No  que  respeita  ao  relacionamento com a FAUF, a UFSJ, por exemplo,

 manteve   vigentes  em  2005  os  seguintes  contratos/convênios,  não

 obstante as recomendações anteriores da CGU em sentido contrário:

Contrato/Convênio
Objeto
Vigência
Public.
Valor

R$

CT 006/05
Complementação das obras do ginásio poliesportivo
60 meses
27/04/05
64.185,88

CT 199/05
Melhoria da infra-estrutura física do Ensino de Graduação
19/12/05 a 18/12/06
20/02/06
100.000,00

CT 200/05
Aquisição de livros
23/12/05 a 22/12/09
20/02/06
54.381.32

CV 030/03

7º Termo Aditivo
Gerenciamento do Plano de Trabalho denominado Processo Seletivo/2006 (Vestibular)
27/05/05 a 31/05/06
08/06/05
Não especificado.Vide obs.

Fonte: Contratos UFSJ

 Observação: A Resolução nº 009/05, de 19/07/05, do Conselho Diretor da

 UFSJ,  estabeleceu  o  valor  das  taxas  de  inscrição e do manual do

 candidato do referido processo.

 Saliente-se,  todavia,  que  essas  recomendações,  ora  pendentes  de

 solução,  referem-se  a  temas  que  despertam  controvérsias entre os

 gestores  e  os  órgãos  de  controle quanto aos limites impostos pela

 legislação.  A  seguir  e  de forma não exaustiva, abordar-se-á alguns

 desses pontos polêmicos:

 1) Formulação da proposta orçamentária da Entidade:

 As IFES ferem o princípio da universalidade do orçamento, disposto nos

 artigos  3º  e  4º  da Lei nº 4.320/64, quando apresentam sua proposta

 orçamentária  sem  considerarem,  por exemplo, os recursos oriundos de

 taxas  de  vestibular,  de  inscrição  e mensalidade de cursos de pós-

 graduação  "lato  sensu"  (especialização), de cursos de extensão, ou,

 ainda,  das  transferências  de  outras entidades públicas ou privadas

 para   custeio   de   projetos   de   ensino,  pesquisa,  extensão  ou

 desenvolvimento institucional.

 As  IFES  alegam  que  incluir esses recursos na proposta orçamentária

 pode   inviabilizar   a  execução  das  atividades  previstas  para  o

 exercício.  Nesse sentido, citam obstáculos orçamentários, financeiros

 e operacionais, tais como:

 -  não  têm  garantias  de  que o orçamento será aprovado, no montante

 solicitado;

 - não têm garantias da liberação tempestiva de recursos financeiros;

 -   necessitam   contratar  professores  fora  de  seus  quadros  para

 elaboração das provas;

 -  alegam  que  as fundações possuem maior agilidade na contratação de

 serviços de pessoas físicas ou jurídicas.

 2) Arrecadação de recursos públicos por parte da fundação de apoio:

 Em  tese,  as  fundações  de  apoio poderiam efetuar essa arrecadação,

 desde  que  o  montante  arrecadado  fosse  recolhido  à  conta única,

 conforme  dispõem  a  Lei  nº  10.707/03,  artigo  98,  e o Decreto nº

 4.950/04, artigos 1º e 2º.

 As IFES ferem o princípio da unidade de tesouraria quando não recolhem

 à conta única, integralmente, suas receitas próprias. Ferem igualmente

 o  princípio  do  orçamento  bruto  esculpido  no  artigo 6º da Lei nº

 4.320/64:  "Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento

 pelos seus totais, vedadas quaisquer deduções."

 Do  mesmo modo, qualquer fragmentação do montante arrecadado visando à

 criação  de  caixas  especiais  também  fere o princípio da unidade de

 tesouraria.  Todavia,  regra  geral,  as  fundações  de apoio destinam

 percentuais  do valor total do projeto ou do seu saldo final à unidade

 ou  aos departamentos que, direta ou indiretamente, estejam envolvidos

 na  execução  do  projeto.  Há  também  casos  de  criação  de  fundos

 institucionais  com  o  mesmo propósito. Esse valores, freqüentemente,

 são  mantidos  em  contas  particulares  gerenciadas  pelas fundações,

 caracterizando o desrespeito aos preceitos legais.

 Em  relação  ao  tema,  em  27/06/2005,  o  TCU  prolatou o Acórdão nº

 1.162/2005   -  Primeira  Câmara  (contido  na  Relação  nº  45/2005),

 determinando à entidade objeto do julgamento de contas:

 "1.3.6  abstenha-se  de  movimentar recursos arrecadados nos contratos

 firmados com a FEOP, recursos públicos em conta diversa da conta única

 do Tesouro Nacional.".

 3)   Contratação   das   fundações   de   apoio  para  gerir  recursos

 orçamentários  transferidos mediante convênio ou contrato, em especial

 ao  final do exercício, como artifício de execução de despesa, e cujos

 objetos  envolvem,  inclusive,  a  execução  de  obras  e aquisição de

 equipamentos:

 É lícito contratar as fundações no caso de recursos transferidos antes

 da   consecução  do  objeto.  Porém,  neste  caso,  somente  caberá  o

 instrumento  de convênio, devidamente formalizado nos termos da IN STN

 nº  01/97.  Nesse sentido, o TCU, mediante a Decisão TCU nº 560/2002 -

 Plenário, determinou à entidade objeto do julgamento que:

 "Atente  para  que a execução descentralizada de atividades ou eventos

 de  duração  certa que envolva a transferência de recursos financeiros

 somente  pode  se  dar por meio de convênios, nos termos do art. 10, §

 1º,  'c',  do  Decreto-Lei  200/67;  art.  48,  caput, e 49 do Decreto

 93.872/96 e art. 1º da IN/STN 01/97."

 Especificamente  em  relação às dispensas de licitação às fundações de

 apoio,  o ajuste mediante contrato somente será permitido nos casos em

 que  o  objeto  vincular-se  a  projeto,  conforme artigo 1º da Lei nº

 8.958/94.

 A  Corte  de  Contas  já  se  manifestou  no  sentido  de  que as IFES

 "abstenham-se  de  emitir  Nota de Empenho, ao final de cada exercício

 financeiro,  para  atender  despesas  com  contratos  de  apoio, cujos

 serviços somente serão prestados no Exercício seguinte, firmados com a

 fundação  de  apoio  ou  entidade  congênere  que  violam  o Princípio

 Constitucional  da  Anualidade  Orçamentária e à lei de um modo geral"

 (Acórdão nº 1021/2003 - Primeira Câmara).

 Contudo, não cabe aqui discutir os motivos que levam o Governo Federal

 a  promover contingenciamentos de recursos orçamentários e financeiros

 ao longo do exercício. Nesse sentido, transcreve-se excerto do Acórdão

 nº 1810/2003 - Plenário do TCU:

 "(...)  é  fato  que  a  concentração  das liberações ao final de cada

 exercício   é   a   raiz   de  inúmeras  práticas  irregulares  amiúde

 identificadas  por  esta  Corte  -  quando  menos, enseja despesas mal

 planejadas,   distorce  o  princípio  orçamentário  da  programação  e

 incentiva  o  desrespeito  velado  às normas legais e regulamentares."

 4)  Admissibilidade  da  contratação  das  fundações  de  apoio para o

 gerenciamento  e/ou  execução  de obras, qualificadas como "projeto de

 desenvolvimento institucional":

 Atualmente,  as  IFES  têm  celebrado  convênios  ou  contratos com as

 fundações  de apoio, cujos objetos são o gerenciamento e/ou a execução

 de  obras  decorrentes de "projetos de desenvolvimento institucional",

 para os quais subcontratam empresas de engenharia.

 As  IFES  alegam que essas contratações encontram amparo no Decreto nº

 5.205/04, artigo 1º.

 Uma  interpretação  literal do Decreto induz à conclusão de que gestão

 de  obras  ou  de qualquer outra atividade inerente à administração da

 IFES  é  admissível,  desde  que  vinculada  a  um  projeto de ensino,

 pesquisa e extensão ou de desenvolvimento institucional.

 Há,  todavia,  críticas à extensão que o Decreto nº 5.205/04, em tese,

 dá  ao  inciso  XIII  do artigo 24 da Lei de Licitações. Cita-se, como

 exemplo, o Relatório que suporta o voto do Ministro Relator no Acórdão

 TCU  nº 1.516/2005 - Plenário, o qual trata do relacionamento das IFES

 e  fundações  de apoio e das irregularidades apontadas pela Secretaria

 Federal de Controle Interno - SFC:

 "7.4.  Ao  incluir  no  conceito  de  desenvolvimento institucional os

 programas, ações, projetos e atividades, inclusive aquelas de natureza

 infra-estrutural,  que  levam  à  melhoria  das  condições das IFES, o

 decreto,   analisado  isoladamente,  poderia  levar  a  interpretações

 abrangentes, incompatíveis com a lei e com a Constituição.

 7.5. Em relação a esse Decreto, destaca-se excerto do Voto condutor do

 Acórdão nº 1.934/2004 - TCU - Plenário, de 1º/12/2004:

 (...)

 Portanto,  nos  termos do novel Decreto, desenvolvimento institucional

 transforma-se  em panacéia que permite escancarar a exceção insculpida

 no  inciso XIII do art. 24 da Lei de Licitações, exatamente no sentido

 oposto  ao  que  emana  da Constituição e do entendimento predominante

 nesta Corte de Contas, de que a licitação é regra e os casos em que se

 permite a sua dispensa constituem exceção.

 (...)

 7.8.  A fim de auxiliar na definição de desenvolvimento institucional,

 podemos mencionar o seguinte:

 (...)

 d)  não  se  enquadram  como projetos ou atividades de desenvolvimento

 institucional  aqueles cujo objeto seja obra de reforma ou construção,

 ou qualquer outra de natureza infra-estrutural."

 Os  ministros  do  TCU,  contudo, ao proferirem o Acórdão nº 1516/2005

 (parte  final), não fizeram referência expressa à vedação de gestão ou

 execução de obras por parte das fundações de apoio.

 Por outro lado, no Acórdão nº 700/2005 - Plenário, DOU 10/06/05, o TCU

 determinou à entidade objeto do julgamento que:

 "9.5.2.  reveja todos os convênios e os acordos firmados com entidades

 públicas  ou  privadas,  quer  da  esfera federal, quer da estadual ou

 municipal,  no sentido de excluir a FEOP ou outra fundação de apoio de

 qualquer função meramente administrativa ou de gerência financeira, em

 respeito ao disposto no art. 1º da Lei nº 8.958/1994;".

 Dessa  forma,  ainda  que  não  especificamente sobre a contratação de

 gestão  de  obras,  o  TCU  limitou  as  possibilidades  de interpor a

 fundação de apoio para "meramente" gerir recursos em nome da IFES.

 Os   pontos   aqui   tratados  não  exaurem  as  polêmicas  acerca  do

 relacionamento entre as IFES e suas fundações de apoio, mas demonstram

 que  a  falta de posicionamento definitivo para as questões formuladas

 acarreta  a  necessidade  de  cautela, por parte do gestor público, no

 trato sobre a matéria, devendo acompanhar e implementar as disposições

 legais e jurisprudenciais emanadas das autoridades competentes.

 EVIDÊNCIA:

 Contratos/convênios vigentes em 2005. Plano de Providências  referente

 ao Relatório de Auditoria de Avaliação da Gestão nº  160739. Resolução

 009/05, de 19/07/05, do Conselho Diretor. Jurisprudência do TCU.  MEMO

 015/2006/DIPRO/PPLAN, de 08/03/06.

 8.1.2 ASSUNTO  - OPORTUNIDADE DA LICITAÇÃO 
 8.1.2.1 CONSTATAÇÃO: (029) 
 Contratação  indireta  de  pessoal para exercício de cargo efetivo que

 exige provimento mediante concurso público.

 A UFSJ contratou a Shelt Empresa de Higienização e Engenharia Ltda.

 para prestação de serviços temporários de apoio administrativo para os

 setores  da  Universidade  (Processo  nº  23122019362004-19, Tomada de

 Preços  nº  01/2005).  Tal  contratação é imprópria, haja vista que se

 tratam  de  cargos  efetivos  a  serem  preenchidos  mediante concurso

 público.

 ATITUDE DO(S) GESTOR(ES):
 Os  gestores contrataram indiretamente pessoal para exercício de cargo

 efetivo  que  exige provimento mediante concurso público. Contudo, não

 há evidência de dolo ou má-fé nas suas condutas.

 CAUSA:
 O gestor entendeu necessária a reposição/complementação de mão-de-obra

 para  a execução dos serviços da Universidade. Todavia, não apresentou

 estudos  técnicos quanto à eficiência dos recursos humanos disponíveis

 que comprovassem esse entendimento.

 EVIDÊNCIA:

 Processo 23122.01936/2004-19. Tomada de Preços  nº 01/2005.  MEMO  Nº

 027/2006/UFSJ/DIRHU,  de 16/03/06, OFÍCIO Nº 034/2006/UFSJ/DIRHU,  de

 09/03/06, e MEMO Nº 028/2006/UFSJ/DIRHU, de 20/03/06.

 JUSTIFICATIVA:
 "(...)  tal  contratação  se  faz  necessária e urgente para atender a

 nossa  deficiência  de  pessoal  que,  nos  últimos anos, foi agravada

 especialmente em função:

 - da expansão administrativa,  acadêmica e científica da UFSJ;

 -  da  criação  de  novos  cursos  em 2004 (Educação Física e Ciências

 Contábeis);

 - do funcionamento efetivo do Campus Tancredo de Almeida Neves (CTAN),

 no qual estão em atividades diversos setores como por exemplo:

 Biblioteca,   Setor   de   Tecnologia   Educacional,   Laboratório  de

 Informática,   Divisão   de   Controle   e  Acompanhamento  Acadêmico,

 Secretarias de Coordenadorias e de Departamentos;

 - dos óbitos de servidores;

 - da efetivação de aposentadorias;

 - dos afastamentos temporários de servidores por motivo de doença e;

 - da não autorização pelo MEC de concurso público para este segmento.

 Informamos  ainda,  que  estes  contratados exercem prioritariamente a

 função  de auxiliar administrativo, função esta extinta conforme a Lei

 9.632, de 07 de maio de 1998.

 Para  corroborar  o  enunciado  acima,  anexamos alguns documentos que

 justificam  a  necessidade de reposição do quadro de servidores T. A ,

 para essa IFE.

 -  Plano  de  trabalho  elaborado  pela  Divisão  de  Recursos Humanos

 1999/2000;

 - o OFICIO/FUNREI/DIREX/no 119/2002;

 - o OFICIO/FUNREI/DIREX/no 120/2002;

 -  a argumentação do Procurador da República Sr. José Rodrigues Filho,

 contida  na  Minuta  do Contrato - Aprovação, na qual ainda é citada a

 aprovação  pelo Secretário Executivo do MEC, disponibilizando recursos

 orçamentários;

 - o Memo no 171/2004/UFSJ/DIRHU, de 28 de outubro de 2004 e;

 - o Memo no 096/2005/UFSJ/DIRHU, de 04 de novembro de 2005.".

 ANALISE DA JUSTIFICATIVA:
 A  Lei nº 9.632/98, mencionada pelo gestor, dispôs sobre a extinção de

 cargos no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e

 fundacional.  Pelo  art. 1º, "os cargos vagos integrantes da estrutura

 dos órgãos e entidades relacionados no Anexo I desta Medida Provisória

 ficam extintos, e os cargos ocupados, constantes do Anexo II, passam a

 integrar   Quadro   em   Extinção.".  Pelo  art.  2º,  "as  atividades

 correspondentes  aos  cargos  extintos  ou em extinção, constantes dos

 Anexos  desta  Lei,  poderão ser objeto de execução indireta, conforme

 vier a ser disposto em regulamento.".

 Entretanto,  os  Anexos  I  e II da referida Lei não contêm o cargo de

 "Auxiliar Administrativo" para esta Universidade, o que desqualifica a

 argumentação do gestor.

 Ademais, a Entidade não apresentou estudos técnicos que comprovassem a

 alegada deficiência de pessoal, muito embora tenha fornecido cópias de

 reiteradas  solicitações  ao  MEC  de  autorizações  para  abertura de

 concursos.

 Por  outro lado, a Lei nº 11.091/05 que dispôs sobre a estruturação do

 Plano  de  Carreira dos Cargos Técnico-administrativos em Educação, no

 âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao MEC, no Anexo

 VII, estabeleceu a correlação dos antigos cargos para a nova situação.

 Com  base  neste  Anexo,  o antigo cargo de "Auxiliar Administrativo",

 nível  de  classificação  "Apoio", subgrupo "1", passou a denominar-se

 "Auxiliar em Administração", nível "C". Tal correlação demonstra que o

 cargo  em  tela  é público e não foi extinto. A própria solicitação da

 Universidade  para abertura de concurso comprova o caráter público dos

 cargos hoje contratados mediante licitação.

 RESPONSÁVEL(IS):
 CPF            NOME                       
 CARGO          
 333.337.856-68 HELVECIO LUIZ REIS              REITOR

 326.235.856-87 MARIA ANALIA CATIZANE RAMOS     DIR. DIV. REC. HUMANOS

 579.915.966-72 TELMA VALERIA DE RESENDE        PRO-REITOR ADMINISTR.

 605.733.766-20 MIRELLA DE BARROS DILASCIO      DIR. DIV. SERV. GERAIS

 8.2 SUBÁREA - CONTRATOS DE OBRAS, COMPRAS E SERVIÇOS 
 8.2.1 ASSUNTO  - CONTRATOS SEM LICITAÇÃO 
 8.2.1.1 CONSTATAÇÃO: (030) 
 Aplicação   inadequada  de  dispensa  de  licitação.  Reincidência  da

 impropriedade.

 Nos  itens  10.1.1.3  e  10.1.2.1 do Relatório de Auditoria nº 160739,

 referente  ao  exercício  de  2004,  a  CGUMG   constatou  que  a UFSJ

 formalizou e enquadrou inadequadamente as contratações por dispensa de

 licitação, bem como adquiriu bens cujos valores ultrapassaram o limite

 legal para contratação direta, tendo recomendado:

 "-   Item   10.1.1.3:  Observar  o  enquadramento  da  licitação  e  a

 formalização   adequada  dos  processos  licitatórios  segundo  a  Lei

 nº8.666/93.

 - Item 10.1.2.1:

 a)Aperfeiçoar  o  planejamento das compras a serem realizadas ao longo

 do   exercício   de  forma  a  proceder  a  abertura  de  procedimento

 licitatório  para  as aquisições dos produtos de mesma natureza dentro

 da modalidade adequada e atender o disposto na Lei nº 8.666/93, art.

 15, § 7º, inciso II.

 b)Observar  o  valor  global  da operação no exercício financeiro para

 efeito  do  enquadramento  da  modalidade  da  licitação  nos casos de

 compras  parceladas decorrentes de razões técnicas e/ou econômicas, de

 forma a atender o disposto na Lei nº 8.666/93, art. 23, § 2º.".

 Exceto  quanto  à  alínea  "b"  do item 10.1.2.1, a Entidade reincidiu

 nessas impropriedades, conforme descrito a seguir:

 1 - Contratada: Eletro Braga Ltda.

 a) Objeto: aquisição de materiais elétricos

 b) Fundamento: art. 24, II da Lei nº 8.666/93

 c) Quantidade processos: 14

 d) Total empenhado: R$ 12.447,06

 e)  Impropriedade:  valor  contratado  ultrapassou o limite legal para

 contratação direta

 2 - Contratada:  WK Peças Automotivas Ltda.

 a) Objeto: manutenção de veículos

 b) Fundamento: art. 24, II da Lei nº 8.666/93

 c) Quantidade processos: 12

 d) Total empenhado: R$ 31.118,06

 e)  Impropriedade:  valor  contratado  ultrapassou o limite legal para

 contratação direta

 3 - Contratada: Itaú Seguros S/A

 a) Objeto: seguro dos veículos

 b) Fundamento: art. 24, II da Lei nº 8.666/93

 c) Quantidade processos: 1

 d) Total empenhado: R$ 16.844,65

 e)  Impropriedade:  valor  contratado  ultrapassou o limite legal para

 contratação direta

 4 - Contratada: MMC Logística Ltda.

 a) Objeto: despesas com malote

 b) Fundamento: art. 24, VIII da Lei nº 8.666/93

 c) Quantidade processos: 1

 d) Total empenhado: R$ 2.594,03

 e)  Impropriedade:  a  contratada  não  é  pessoa  jurídica de direito

 público

 ATITUDE DO(S) GESTOR(ES):
 Os  gestores não atenderam às recomendações constantes do Relatório de

 Auditoria  nº  160739.  Contudo, não há evidência de dolo ou má-fé nas

 suas condutas.

 CAUSA:
 Falha  nos controles internos da Entidade no que se refere à aderência

 a diretrizes e normas legais.

 EVIDÊNCIA:

 Respostas à SA prévia 02/2006.

 JUSTIFICATIVA:
 "Os  outros  processos  relativos  à empresa Eletro Braga Ltda., foram

 originados na aquisição de materiais elétricos.

 Vale ressaltar aqui que elaboramos, semestralmente, um planejamento de

 necessidades,  onde  são  adquiridos  materiais  comuns  e  utilizados

 rotineiramente  na  manutenção  dos Campi, os quais são armazenados em

 nosso  almoxarifado,  sendo utilizados ao longo do ano e de acordo com

 as  necessidades  institucionais. No entanto, por limitações diversas,

 como  espaço  físico,  disponibilidade  financeira  e  outras,  não  é

 possível estocar e nem comprar a integralidade dos itens necessários.

 Além  disso,  por  força  das  situações  emergenciais, é necessário a

 aquisição de materiais que normalmente não compõem nosso estoque. Vale

 ressaltar,  que nos processos citados, os materiais adquiridos, em sua

 grande  maioria,  foram  para  atender  situações de emergência ou por

 falta   destes   no   almoxarifado   naquela  data,  especialmente  os

 relacionados à iluminação, além de alguns processos serem relativos ao

 complemento  de  processos de pregão eletrônico, cujos itens não foram

 cotados.  O  fato  de oferecer predominantemente cursos noturnos é uma

 característica  particular  da  UFSJ,  se comparada às demais co-irmãs

 instituições  federais de ensino superior (IFES). Somado a isto, nossa

 instituição é composta por edificações construídas no início do século

 passado,  com  instalações,  apesar de modernizadas ao longo do tempo,

 com  características ultrapassadas e com baixa performance. Nossa área

 construída é de 89.335 m2 num total de 973.567 m2, o que pode traduzir

 a enorme quantidade de emergências ocasionadas. Portanto, a manutenção

 de suas instalações elétricas é prioritária para que possamos garantir

 a qualidade e o desenvolvimento normal as atividades acadêmicas.".

 Em  relação  à  contratação  da  empresa WK Peças Automotivas Ltda., o

 gestor apresentou considerações sobre a Universidade e sua frota, tais

 como:   distância  da  capital,  custos  com  a  frota  e  consumo  de

 combustíveis. Informou, ainda:

 "Nossa cidade não possui um mercado muito competitivo, especialmente o

 relacionado  à prestação de serviços automotivos. Nos anos anteriores,

 fazíamos  nossa manutenção em outras oficinas e até em concessionária,

 mas por problemas de atendimento e de custo, especialmente em viagens,

 fomos  obrigados  a buscar uma nova oficina. Fazer este serviço em uma

 concessionária oneraria consideravelmente nossos custos e buscamos uma

 nova  oficina  que  tivesse  uma  boa  infra-estrutura  e  que pudesse

 realizar  nossas manutenções, dentro de nossas necessidades, inclusive

 oferecendo  prazo  para pagamento, já que muitas vezes não dispomos de

 recursos  financeiros  imediatos,  além  de  ser  autorizada, conforme

 orientação  de  uma das equipes de auditores que nos visitaram em anos

 passados.

 Sempre  que  possível, buscamos realizar manutenções preventivas, mas,

 por  força de disponibilidade orçamentária, nem sempre isto é possível

 e acabamos executando manutenções corretivas.

 Os   processos   relacionados  na  Solicitação  de  Auditoria  Prévia,

 relativos  à  empresa  WK  Peças  Automotivas  Ltda.  São  frutos  das

 manutenções  realizadas  em  nossos  veículos  ao  longo  do  ano.  Já

 planejamos executar um processo licitatório para contratar uma empresa

 para  executar  a  manutenção  de  nossos  veículos, mas esbarramos no

 quantitativo  de  empresas do ramo no mercado saojoanense, além de não

 termos  encontrado  uma  forma  de  elaborar  um  contrato  sem custos

 definidos,  pois  a manutenção de um veículo somente é definida após a

 desmontagem do mesmo, não sendo possível elaborar um orçamento prévio,

 o que dificulta ainda mais a elaboração deste processo licitatório.".

 "Em  relação  à  DI referente ao pagamento a Itaú Seguros relativo aos

 seguros  dos  veículos  da frota da UFSJ salientamos que, antes de ser

 lançada  a  DI,  foram  realizados dois procedimentos licitatórios, na

 modalidade de Convite. O primeiro ocorreu no dia 16 de março.

 Compareceram   ao   certame   04   empresas,   sendo  que  duas  foram

 desclassificadas  por  estarem  com  a  documentação  vencida junto ao

 SICAF. Desta forma, decidiu-se pelo cancelamento da licitação, por não

 Ter  atingido  o número ideal de concorrentes, conforme preconiza o 3º

 do  art.  22 da Lei 8.666/93, e pela republicação do edital. No dia 29

 de  março,  a  Comissão de Licitação se reuniu novamente para julgar a

 habilitação   e   propostas   relativas   à   contratação  de  empresa

 especializada  para  a  renovação  de  seguro dos veículos oficiais da

 UFSJ.  Na  oportunidade, apareceram somente duas empresas. Novamente a

 Comissão  de Licitação decidiu cancelar o Convite por não ter atingido

 o  número ideal de concorrentes. Mediante o exposto e considerando que

 vigência  da  apólice anterior expirava no dia 29 de março, bem como a

 relevância   dos  seguros  para  a  frota  da  UFSJ,  decidiu-se  pela

 contratação direta.".

 Quanto à contratação da MMC Logística Ltda.:

 "Durante  vários  anos  a  Universidade  Federal  de  São João Del-Rei

 utilizou  única e exclusivamente os serviços de postagens - tipo SEDEX

 - das Empresas Brasileiras de Correios e Telégrafos, visto ser a única

 empresa  que  oferecia  esse  tipo  de serviços na região. Entretanto,

 sempre  foi  de  interesse da instituição minimizar seus custos. Sendo

 assim,  quando  a  agência  MMC  Logística  nos  procurou avisando que

 começaria  a  oferecer um serviço similar e demonstrou que seus preços

 estavam  abaixo dos preços praticados pelos Correios, a UFSJ optou por

 também  utilizar  seus  serviço, através de dispensa de licitação, uma

 vez  que  não  havia  oura  empresa  na região que oferecesse os mesmo

 serviços,  por  um  preço melhor. Entretanto, ao lançar a DI no SIASG,

 por força do hábito, uma vez que somente os Correios eram contratados,

 lançou-se  equivocadamente  o  inciso  VIII  do art. 24. Para o ano de

 2006,  caso  seja  constatado  que os preços da MMC Logística sejam os

 melhores  e  caso  haja  interesse da UFSJ em contratar seus serviços,

 comprometemo-nos  a  lançar  corretamente  a DI no SIASG (inciso II do

 art. 24 da Lei 8.666/93).".

 ANALISE DA JUSTIFICATIVA:
 Em relação às justificativas apresentadas:

 1 - Contratada: Eletro Braga Ltda.

 As  questões  apresentadas  pela  Entidade  são  inerentes  à  regular

 administração de uma universidade, portanto previsíveis e passíveis de

 planejamento.  As  compras  analisadas  poderiam  ter  sido  efetuadas

 mediante  pregão  em  sistema  de  registro  de preços, minimizando os

 obstáculos apontadas nas justificativas.

 2 - Contratada: WK Peças Automotivas Ltda.

 A UFSJ demonstrou controlar o uso dos seus veículos. Todavia, tendo em

 vista  o  valor  empenhado  no  exercício  de  2005,  a  modalidade de

 licitação adequada teria sido o convite.

 Quanto  às  dificuldades para realização de um processo licitatório, a

 Entidade  poderia  consultar  outras  IFES  que tenham licitado objeto

 dessa natureza, visando a adotar procedimentos similares.

 3 - Contratada: Itaú Seguros S/A.

 Os  fatos  apresentados  pela  Universidade justificaram a contratação

 direta,  porém  o enquadramento correto seria o inciso V do art. 24 da

 Lei  nº  8.666/93,  tendo  em  vista  a  exigência  do  mínimo de três

 propostas válidas no convite.

 4 - Contratada: MMC Logística Ltda.

 A  Entidade reconheceu o equívoco ao registrar o inciso do art. 24 que

 fundamentou a contratação da empresa.

 RESPONSÁVEL(IS):
 CPF            NOME                      
 CARGO          
 333.337.856-68 HELVECIO LUIZ REIS              REITOR

 579.915.966-72 TELMA VALERIA DE RESENDE        PRO-REITOR ADMINISTR.

 605.733.766-20 MIRELLA DE BARROS DILASCIO      DIR. DIV. SERV. GERAIS

 8.2.2 ASSUNTO  - EXTRAPOLAÇÃO DE PRAZOS LEGAIS 
 8.2.2.1 CONSTATAÇÃO: (031) 
 Prorrogação indevida de contrato de fornecimento de passagens aéreas e

 de combustíveis.

 A  UFSJ prorrogou indevidamente os seguintes contratos:

 a)   Contrato   nº   119/02   para   fornecimento  de  combustíveis  e

 lubrificantes, assinado em 21/01/03, vigente até 20/01/07, por meio de

 três termos aditivos;

 b)   Contrato  nº  044/02,  para  fornecimento  de  passagens  aéreas,

 rodoviárias,  reservas  de  hotéis,  etc.  para os servidores da UFSJ,

 assinado  em  10/06/02,  vigente até 05/02/07, por meio de seis termos

 aditivos.

 ATITUDE DO(S) GESTOR(ES):
 Os gestores prorrogaram de forma indevida os contratos de fornecimento

 de passagens aéreas e de combustíveis. Entretanto, não há evidência de

 dolo ou má-fé nas suas condutas.

 CAUSA:
 Falha  nos controles internos da Entidade no que se refere à aderência

 a diretrizes e normas legais.

 EVIDÊNCIA:

 Respostas à SA prévia 02/2006 e contratos nº 044/02 e 119/02.

 JUSTIFICATIVA:
 A  Entidade  informou:  "a  cláusula  quinta dos contratos alusivos ao

 fornecimento   de  passagens  aéreas  e  de  combustível  dispõe:  'Os

 fornecimentos de que tratam a Cláusula Segunda do presente instrumento

 terá  vigência  12  (doze)  meses  a  partir  da data de assinatura do

 contrato,  podendo ser prorrogado mediante Termos Aditivos, respeitado

 o máximo de até mais 48 (quarenta e oito) meses, se for de interesse e

 conveniência da CONTRATANTE'.".

 De acordo com a Universidade, tais prorrogações foram amparadas na Lei

 nº  8.666/93,  art.  57,  inciso  II,  que  prevê  a  possibilidade de

 prorrogação  da  duração  do contrato de prestação de serviços a serem

 executados de forma contínua.

 ANALISE DA JUSTIFICATIVA:
 O  fundamento da justificativa da Entidade não procede, tendo em vista

 o  reiterado  posicionamento do Tribunal de Contas da União, a exemplo

 dos  Acórdãos  nº  87/2000  -  Segunda Câmara, nº 1438/2003 - Primeira

 Câmara  e  nº  1386/2005  -  Plenário,  nos  quais ficou manifestada a

 impossibilidade do fornecimento de passagens aéreas ou de combustíveis

 ser caracterizado como serviço de natureza continuada.

 Desse   modo,   a   vigência  dos  contratos  celebrados  não  deveria

 ultrapassar  o  exercício  em que foram assinados. Por conseguinte, as

 sucessivas  prorrogações  anuais promovidas pela Entidade não poderiam

 haver ocorrido, nos termos da Lei nº 8.666/93, art. 57.

 RESPONSÁVEL(IS):
 CPF            NOME                    

 CARGO          
 333.337.856-68 HELVECIO LUIZ REIS              REITOR

 579.915.966-72 TELMA VALERIA DE RESENDE        PRO-REITOR ADMINISTR.

 605.733.766-20 MIRELLA DE BARROS DILASCIO      DIR. DIV. SERV. GERAIS

 8.2.3 ASSUNTO  - ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 8.2.3.1 CONSTATAÇÃO: (032) 
 Alteração  de cláusula editalícia sem nova divulgação e sem reabertura

 do  prazo  para  apresentação  das  propostas,  quantitativo empenhado

 indevido  e  extrapolação  de  limite  legal para acréscimo de compras

 realizadas.

 Em  relação  ao  Pregão  Eletrônico  nº  27/2005,  houve  alteração do

 quantitativo de microcomputadores (item 01) de 33 para 45.

 A  proposta vencedora para o item 01 do certame apresentou valor de R$

 57.420,00 para fornecimento de 33 microcomputadores. Todavia, tendo em

 vista  que o pregão, considerados todos os itens licitados, obteve uma

 economia global no valor de R$ 9.695,80, a Divisão de Serviços Gerais,

 por  intermédio  do  MEMO  nº  039/2005/UFSJ/PROAD/DISEG, de 12/12/05,

 indagou  à  Reitoria sobre o interesse na ampliação do quantitativo de

 itens.  Em  resposta,  o  Gabinete  da  Reitoria,  por meio do MEMO nº

 113/2005/GABIN/REITORIA,   de   13/12/05,  autorizou  a  ampliação  do

 quantitativo do item 01 desse pregão em 12 unidades.

 Desta   forma,  a  adjudicação  inicialmente  feita  no  valor  de  R$

 57.420,00, para 33 microcomputadores, perfazendo o valor unitário de R

 $  1.740,00,  foi  cancelada  e  substituída  por outra no valor de R$

 56.100,00,  para o mesmo quantitativo, atingindo o valor unitário de R

 $ 1.700,00. Contudo, o somatório dos empenhos referentes ao item 01 do

 pregão  foi  de  R$  76.500,00,  corresponde a 45 microcomputadores ao

 mesmo custo unitário. Portanto, a Entidade incorreu em três falhas:

 1.  utilizou economias obtidas em outros itens do pregão para aumentar

 o  quantitativo  de  um item específico, sem a devida publicidade. Tal

 prática  revelou  alteração  relevante de cláusula editalícia sem nova

 divulgação,  da  mesma  forma  que se deu o texto original (publicação

 oficial),  e  sem  reabertura  do prazo inicialmente estabelecido para

 apresentação das propostas, em desacordo com o art. 21, § 4º da Lei nº

 8.666/93.

 2. empenhou quantitativos sem o devido respaldo licitatório, visto que

 o termo de adjudicação contempla 33 unidades e os empenhos somam 45.

 3.  em decorrência do item anterior, ultrapassou o limite de 25% a que

 o  contratado  fica  obrigado  a  aceitar  para  acréscimo das compras

 realizadas, conforme art. 65, § 1º da Lei de Licitações.

 ATITUDE DO(S) GESTOR(ES):
 Os  gestores  alteraram  cláusula editalícia sem nova divulgação e sem

 reabertura do prazo para apresentação das propostas, efetuaram empenho

 com quantitativo indevido e extrapolaram o limite legal para acréscimo

 de  compras realizadas. Contudo, não há evidência de dolo ou má-fé nas

 suas condutas.

 CAUSA:
 Falha  nos controles internos da Entidade no que se refere à aderência

 a diretrizes e normas legais.

 EVIDÊNCIA:

 Pregão Eletrônico nº 027/2005.

 JUSTIFICATIVA:
 "Informamos  que  o  aumento do quantitativo do número de computadores

 ocorreu  em  decorrência  do poder discricionário do administrador que

 procurou   atender  com  eficácia  e  eficiência  às  necessidades  da

 Instituição,  uma  vez  que  há,  inclusive,  uma  demanda maior que a

 majorada.   Considerando  que  a  licitação visa obter a proposta mais

 vantajosa  para  administração, resultando numa economia significativa

 aos  cofres  públicos, decidiu-se, então utilizar a sobra dos recursos

 financeiros  existentes  em saldo deste certame, adicionadas às sobras

 do  Pregão  Eletrônico 028/2005, em virtude de que ambos decorrerem da

 mesma  célula orçamentária (Material Permanente - 4490-52) e ampliar o

 número  de  computadores  de  33 para 45.  Quanto à indagação de que a

 negociação  foi  realizada  antes da fase de adjudicação,  registramos

 que essa informação não procede, conforme pode ser observado às fls.

 108   e 112 do processo alusivo ao Pregão em questão. No item 1, pode-

 se  observar que tanto a adjudicação quanto a homologação foram feitas

 considerando-se a quantidade estimada de 33 ao valor de R$ 57.420,00.

 Este  fato  ocorreu  no  dia  12  de dezembro de 2005. Posteriormente,

 quando  detectada  a  sobra  de  recursos  orçamentários  e  diante  a

 possibilidade de aumentar o número de computadores com a aquiescência,

 inclusive  do  fornecedor,  cancelou-se  a  homologação  e adjudicação

 feitas   anteriormente   e  lançou-se  novo  resultado,  fazendo  nova

 adjudicação e homologação, atos estes realizados no dia 15 de dezembro

 de 2005.".

 ANALISE DA JUSTIFICATIVA:
 Ao  utilizar  a  sobra dos recursos financeiros ao final do certame, a

 Entidade  incorreu nas impropriedades supramencionadas. Tendo em vista

 que  a  busca  da  eficácia e da eficiência, principal argumentação do

 gestor,  deve  observar  a  legalidade  dos  atos praticados, a equipe

 mantém seu posicionamento.

 8.3 SUBÁREA - REGISTRO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS - SIASG 
 8.3.1 ASSUNTO  - CADASTRO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS NO SIASG 
 8.3.1.1 CONSTATAÇÃO: (033) 
 Registros   incompletos  no  Sistema  Integrado  de  Administração  de

 Serviços Gerais - SIASG. Reincidência da impropriedade.

 No  item  10.2.3.1  do  Relatório de Auditoria nº 160739, referente ao

 exercício  de  2004, a CGUMG  constatou a desatualização e ausência do

 preenchimento  dos  cronogramas  físicos e financeiros de contratos no

 SIASG, tendo recomendado:

 "a)Preencher  e  manter  atualizados  no  SIASG  os dados referentes à

 execução  física  e  financeira  dos  contratos referentes a obras e à

 prestação de serviços, de forma a atender a Lei nº 10.707/2003, art.

 18.

 b)Capacitar  os  funcionários responsáveis pelo preenchimento de dados

 no SIASG, em especial no que tange à execução de contratos de obras.".

 No que se refere à capacitação, a Entidade atendeu à recomendação.

 Entretanto,  a análise dos registros constantes do SIASG, em confronto

 com  a  lista  dos contratos vigentes em 2005, fornecida pela Entidade

 mediante  Ofício nº 197/2005/SECOC/DIPRO/PPLAN, de 13/10/2005, revelou

 a reincidência das impropriedades:

 - três contratos mencionados no Ofício, mas não localizados no SIASG;

 - quatro termos aditivos publicados após o prazo legal previsto;

 -  quinze  contratos  ou  termos  aditivos  sem  o devido registro dos

 cronogramas   de   execução  física  e  financeira  ou  com  registros

 incompletos no módulo CRONOGRAMA do SICON/SIASG.

 ATITUDE DO(S) GESTOR(ES):
 Os  gestores não atenderam às recomendações constantes do Relatório de

 Auditoria  nº  160739.  Contudo, não há evidência de dolo ou má-fé nas

 suas condutas.

 CAUSA:
 Falha  nos controles internos da Entidade no que se refere à aderência

 a diretrizes e normas legais.

 EVIDÊNCIA:

 Registros constantes do SIASG e lista dos contratos vigentes em  2005,

 fornecida pela Entidade.
 JUSTIFICATIVA:
 "Item 01:

 Constatamos que os contratos n.ºs 2145-84 e 7397090607, celebrados com

 a   FUNDEP   e   a   Empresa  Brasileira  de  Correios  e  Telégrafos,

 respectivamente,  não  foram incluídos no SICON, uma vez o sistema não

 aceita  um  número  de  contrato  com  mais  de  cinco dígitos. Porém,

 estaremos  buscamos  junto  ao  gestor do sistema uma alternativa para

 solucionar o citado problema;

 Em  relação  aos contratos com a CEMIG/CDB e CEMIG/CSA, informamos que

 os  mesmos  foram  registrados  no SICOM conforme consulta impressa em

 anexo.

 Item  02:  Reconhecemos  os  atrasos  ocorridos  nas  publicações  dos

 extratos dos termos aditivos dos contratos relacionados na SA 04. Isto

 ocorre  devido ao fato dos contratantes não promoverem a devolução dos

 Termos  Aditivos  assinados  dentro  do  prazo  estipulado,  para  que

 possamos  providenciar a respectiva publicação no DOU até o quinto dia

 útil  do mês subseqüente ao vencimento do contrato, conforme determina

 a  legislação.  Utilizarmos como mecanismo, para se evitar os atrasos,

 providenciar  antecipadamente  as  prorrogações dos contratos, além de

 utilizar  telefone  e  e-mails  efetuando as cobranças após o envio ao

 contratante do instrumento para se evitar os atrasos, porém nem sempre

 obtemos êxito.

 Item 03: registro dos cronogramas de contratos e termos aditivos:

 a)  os  termos  aditivos/contratos  a seguir não tiveram seus aditivos

 cronogramados:  TAs  07  e 08/2005 do CT 00004/2000;  TA 04/2005 do CT

 00003/2001; TA 03/2005 do CT 00077/2001; TA 05/2005 do CT 00044/2002;

 TA  02/2005  do CT 00119/2002; TA 03/2005 do CT 00006/2003; TA 03/2005

 do  CT  00021/2003.  Estaremos dando início a inclusão dos respectivos

 cronogramas, visando a regularização no SICON;

 b)  TA  04/2005  do  CT 00045/2001: Cronograma lançado considerando um

 valor  estimativo, pois o contrato não prevê gasto fixo mensal. Trata-

 se  de  um  contrato de prestação de serviços de transporte coletivos,

 cujos gastos ocorrem esporadicamente (consulta impressa em anexo).

 c)  TA  04/2005  do  CT  00097/2002;  TA 003/2005 do CT 00100/2002; TA

 03/2005  do  CT  00021/2003  e CT 00162/2005: cronograma registrado no

 SICOM, porém a comprovação da prestação de serviço por parte do fiscal

 encontra-se  incompleta.  Estaremos providenciando a regularização das

 mesmas (em anexo as consultas impressas do sistema);

 d) TA 02/2005 do CT 00106/2003 e TA 01/2005 do CT 00148/2005, conforme

 consulta  impressa  do sistema em anexo, os instrumentos acima citados

 encontram-se devidamente cronogramados.".

 ANALISE DA JUSTIFICATIVA:
 Em  que pesem as justificativas apresentadas, a UFSJ reconheceu falhas

 nos registros no SIASG. Quanto ao atraso na publicação dos contratos e

 termos  aditivos, ressalta-se que a Reitoria emitiu a Ordem de Serviço

 nº 021/2006, em 10/03/06, para evitar a reincidência da impropriedade,

 conforme descrito no item 8.1.1.1 deste Relatório.

 9 CONTROLES DA GESTÃO 
 9.1 SUBÁREA - CONTROLES EXTERNOS 
 9.1.1 ASSUNTO  - Atuação do TCU/SECEX no EXERCÍCIO 
 9.1.1.1 INFORMAÇÃO: (001) 
 O  TCU, por meio do Acórdão nº 914/2005, 2ª Câmara, item 9.1, reformou

 a  Decisão  nº  392/2002, 2ª Câmara, tornando insubsistente o seu item

 8.2,  e conferindo nova redação ao item 8.3. A Decisão nº 392/2002, de

 19/08/02,  trata  da  concessão de aposentadoria ao servidor matrícula

 SIAPE  nº  198570,  considerada  ilegal  pelo  Tribunal.  O Acórdão nº

 914/2005   determinou  à  UFSJ  suspender  o  pagamento  de  proventos

 decorrentes do ato considerado ilegal, até que novo ato fosse emitido,

 bem  como adotar a proporcionalidade da aposentadoria à razão de 30/35

 (trinta, trinta e cinco avos).

 A  Entidade  teve ciência do Acórdão nº 914-2005 em 23/06/05. Para dar

 cumprimento  às  determinações,  a Divisão de Pessoal da Universidade,

 por   meio   do   OFÍCIO/DIPES/PROAD/UFSJ/Nº  080/2005,  de  24/06/05,

 notificou o servidor interessado das deliberações.

 O   servidor,  representado  por  procurador  legalmente  constituído,

 requereu   a  modificação  da  fundamentação  legal  da  concessão  da

 aposentadoria  na forma inicial, e que a aposentadoria fosse concedida

 com  base  no  artigo  186,  inciso  I,  §  1º  e artigo 190 da Lei nº

 8.112/90, alegando ser portador da Doença de Parkinson, conforme laudo

 médico.  A  Entidade  submeteu  o  servidor  à  avaliação de uma junta

 médica,  regularmente constituída, que atestou a total incapacidade do

 aposentado.

 Ressalte-se que o servidor já havia requerido, em 26/01/96, isenção de

 desconto  do  Imposto  de Renda retido na fonte de seus proventos, com

 base em parecer médico de que possuía a doença desde 1994.

 Por  meio da Portaria nº 508, de 19/09/05, publicada no Diário Oficial

 da  União - DOU, em 21/09/05, o Reitor retificou os fundamentos legais

 constantes  da  Portaria  nº  272,  de  19/09/91, publicada no DOU, de

 26/09/91,  que  embasaram  a  concessão de aposentadoria voluntária ao

 servidor  matrícula  nº 198570. Pelo artigo 3º, todavia, a Portaria nº

 508 entraria em vigor na data de sua publicação no DOU. Tendo em vista

 que  a  vigência estabelecida não atenderia à determinação do TCU, foi

 editada a Portaria nº 681, de 30/11/05, publicada no DOU, em 02/12/05,

 tornando  retroativos  a 19/08/02 os efeitos da Portaria nº 508. Desse

 modo, a UFSJ cumpriu as determinações exaradas no Acórdão nº 914/2005,

 2ª Câmara, que reformou a Decisão nº 392/2002, do mesmo colegiado.

 EVIDÊNCIA:

 Peças do Processo nº 23122.001508/91-54, ficha SISAC -  Formulário  de

 Concessão da Aposentadoria, Processos nº 23122.002418/96-0 e nº

 23122.001146/05-19(perícias médicas), apensados ao Processo TC

 002.869/1994-2, todos referentes à aposentadoria do servidor matrícula

 nº 198570.

 9.1.1.2 INFORMAÇÃO: (002) 
 O TCU, por meio do Acórdão nº 1.149/2005, 2ª Câmara, considerou ilegal

 a  concessão  de aposentadoria em favor do servidor matrícula SIAPE nº

 6434953,  negou o registro do ato e dispensou a devolução das quantias

 indevidamente  recebidas.  Além  disso,  determinou  à  UFSJ cessar os

 pagamentos decorrentes do ato considerado ilegal, bem como dar ciência

 ao  interessado  de  que  o  efeito suspensivo proveniente da eventual

 interposição  de  recurso  não  o  eximiria  da  devolução dos valores

 percebidos indevidamente após a notificação, em caso de não provimento

 desse recurso.

 A  UFSJ, por meio do OFÍCIO/DIPES/PROAD/UFSJ/Nº 103/2005, de 27/07/05,

 notificou o servidor aposentado das deliberações exaradas pelo TCU. Em

 04/08/05,  o interessado solicitou formalmente à UFSJ que encaminhasse

 à  Corte de Contas o recurso administrativo por ele formulado contra a

 decisão   proferida.   A   Universidade   procedeu  ao  encaminhamento

 solicitado  na  mesma  data,  por  meio  do OFÍCIO/DIPES/PROAD/UFSJ/Nº

 117/2005, de 04/08/05.

 O  pedido  de  reexame formulado pelo servidor ainda não foi analisado

 pelo TCU, conforme consulta ao Portal de Pesquisa Textual do Tribunal.

 A  UFSJ,  portanto,  sobrestou a tomada de providências pertinentes ao

 caso, tendo em vista que pedido dessa natureza implica a suspensão dos

 efeitos  das  deliberações proferidas, até que ocorra o seu julgamento

 final.

 EVIDÊNCIA:

 OFÍCIO/DIPES/PROAD/UFSJ/Nº 103/2005,  de 27/07/05.  Pedido  de reexame

 formulado pelo servidor interessado, de 04/08/05. Consulta ao Porta de

 Pesquisa  Textual  do  TCU.  OFÍCIO/DIPES/PROAD/UFSJ/Nº  117/2005,  de

 04/08/05.

 9.1.1.3 INFORMAÇÃO: (003) 
 Em  2005, por meio da Relação 45, 2ª Câmara, o TCU exarou o Acórdão nº

 823, determinando à UFSJ:

 "1.1  -  evitar a extrapolação do limite de despesas de pequeno vulto,

 fixado no art. 2º, parágrafo único, da portaria 492, de 31/08/93;

 1.2  -  evitar  a prática de conceder suprimento de fundos ao servidor

 que tenha a seu cargo a guarda ou a utilização do material a adquirir,

 de  acordo  com  o  disposto  no  art. 45, parágrafo 3º, alínea "b" do

 Decreto 93.872, de 23/12/86;

 1.3  - evitar o pagamento de despesas sem amparo legal e também quanto

 as  não  condizentes  com  a finalidade da Entidade, em atendimento ao

 Acórdão 291/2001 - Plenário - TCU;

 1.4  -  processar  a  atualização  do  inventário  quanto ao estado de

 conservação   dos  bens  e  tomar  providências  no  sentido  de  suas

 recuperações ou desfazimentos, conforme dispõe os itens 7.12;8; 9 e 11

 da IN/SEDAP 205.88;

 1.5  -  abrir  sindicância e processo administrativo disciplinar, caso

 ainda  não  os  tenha  realizado,  nos  termos  da Lei 8.112/90 para a

 apuração  da incompatibilidade de jornada de trabalho concomitante, no

 período  de  02/07/1997 a 03/02/2004 do servidor de matrícula SIAPE nº

 2193205,  docente  sob o regime de dedicação exclusiva, que apresentou

 também vínculo empregatício com a Fundação Cultural de Belo Horizonte,

 bem  como  para  a  cobrança  dos  valores  recebidos  indevidamente."

 Os   exames   de   auditoria  indicaram  o  cumprimento  de  todas  as

 determinações por parte da UFSJ.

 EVIDÊNCIA:

 Análise de amostra de processos de suprimento de  fundos concedidos  e

 de empenhos pagos em 2005.  Inventário  de  bens  móveis  e imóveis do

 exercício de 2005. Processo nº 23122.000097/2005-92 (sindicância).

 9.1.2 ASSUNTO  - Atuação das Unidades da CGU - NO EXERCÍCIO 
 9.1.2.1 INFORMAÇÃO: (036) 
 O  Relatório  de Auditoria de Avaliação de Gestão nº 160739, referente

 ao   exercício  de  2004,  estabeleceu  recomendações  à  UFSJ,  cujos

 posicionamentos  do  gestor  e  medidas  de saneamento propostas foram

 descritos no Plano de Providências correspondente.

 A  seguir,  detalha-se  o atendimento ou não dessas recomendações, bem

 como  os  casos  em  que  a  CGUMG  alterou o seu posicionamento, após

 análise   dos   argumentos   apresentados  pelo  gestor  no  Plano  de

 Providências.

 Quanto  ao  item  4.2.1.1,  que tratou da formalização do processo das

 contas  do  exercício  2004,  a  CGUMG  recomendou: "Adotar as medidas

 necessárias  para que todos os membros dos conselhos, responsáveis por

 atos  de gestão, sejam incluídos no Rol de Responsáveis da Entidade de

 forma   a   atender  à  IN  TCU  nº  47/2004,  art.  12,  inciso  VI."

 Por  meio do Plano de Providências, a UFSJ manifestou sua discordância

 quanto  à  recomendação  exarada  pela  CGUMG. Alegou a Entidade que a

 exigência  contida  na  norma  em  comento não se aplica aos Conselhos

 atualmente existentes, pois se tratam de órgãos deliberativos.

 Tendo  em  vista  a  natureza  deliberativa  do órgão, confirmada pela

 leitura do artigo 8º do Estatuto daquela IFES, aplicar-se-ia, em tese,

 a  disposição  contida no inciso VII do artigo 12 da IN/TCU nº 47/2004

 de  que  sejam  arrolados  os  membros  de  conselho de administração,

 deliberativo,  curador  ou  fiscal. Todavia, por se tratar de fundação

 pública,  a  UFSJ encontra-se dispensada de arrolar tais conselheiros,

 com  base  no  §  3º  do  mesmo  artigo.  Desse modo, a CGUMG retira a

 recomendação anteriormente formulada.

 No  que  diz  respeito  ao item 9.2.2.1, que tratou da Gratificação de

 Estímulo  à  Docência - GED, a CGUMG recomendou: "a)Proporcionalizar o

 pagamento   da   GED   nas  fichas  financeiras  dos  professores  com

 aposentadorias proporcionais, à razão dos tempos de contribuição ou de

 serviço;  b)  Providenciar o cálculo dos valores pagos indevidamente a

 título  de  GED para fins de ressarcimento ao Erário; c) Encaminhar as

 memórias  de  cálculo  desses  ressarcimentos à Controladoria-Geral da

 União/MG,  após  suas inclusões no SIAPE.". Esta recomendação está com

 exigibilidade  suspensa  devido ao despacho DIORC/COGES/SRH/MP, datado

 de 22/12/05, no qual a SRH/MP se posiciona favoravelmente ao pagamento

 integral   da  GED  em  aposentadorias  proporcionais.  Por  oportuno,

 informa-se  que  a  ausência de fundamentação legal nesse despacho foi

 questionada  pela  CGU,  por  meio  da Nota Técnica nº 00246/2006/CGU-

 Regional/MG, de 16/03/06.

 As  recomendações estabelecidas nos itens a seguir foram atendidas por

 parte  da UFSJ: 6.1.1.3, 6.1.1.4, alíneas "a" e "b", 7.1.1.1, 7.1.1.2,

 8.1.2.1,  9.2.3.1,  9.3.1.1,  9.4.1.1,  10.1.1.1,  alíneas  "a" e "b",

 10.1.1.2, 10.2.3.1 e 10.2.3.2, alíneas "a" e "b".

 Restam pendentes de solução as seguintes recomendações:

 -  item  6.1.1.2,  alínea "a": "Estabelecer, nos contratos e convênios

 firmados  com  fundação  de  apoio  no âmbito da Lei nº8.954/94, que a

 remuneração  e/ou  o  ressarcimento devido à UFSJ sejam transferidos à

 conta  única  do  Tesouro  Nacional,  com  vistas  a  atender a Lei nº

 4.320/64, arts. 56, 57 e 60 a 63."

 Este assunto foi tratado no item 4.1.1.1 deste Relatório.

 -   item   6.1.1.2,  alínea  "b":  "Incluir  na  previsão  da  receita

 orçamentária  da  Entidade  os  recursos  provenientes  da remuneração

 devida  a  UFSJ  nos  contratos firmados com base na Lei nº 8.954/94."

 Este assunto foi tratado no item 8.1.1.2 deste Relatório.

 -  item  8.1.1.1:  "Tomar  as providências necessárias à averbação dos

 imóveis,   pendentes  desta  providência,  nos  respectivos  registros

 cartoriais, cumprindo as determinações exaradas pelo TCU no julgamento

 das contas referentes aos exercícios de 2000 e 2002."

 Este assunto foi tratado no item 6.1.1.1 deste Relatório.

 -  item  9.1.1.1:  Recolocar os servidores matrícula SIAPE nº 0434831,

 0434829 e 0434753 nas funções inerentes aos seus cargos;

 Este assunto foi tratado no item 7.1.1.1 deste Relatório.

 -  item  9.2.1.1, alínea "a": "Rever a aposentadoria dos ex-servidores

 de  matrícula  SIAPE nº 0434631, nº 0435027, nº 0434899 e nº 0434873 e

 excluir as rubricas da vantagem do art.2º da Lei nº 8.911/94 nos casos

 devidos."

 Este assunto foi tratado no item 7.2.1.1 deste Relatório.

 -  item  9.2.1.1,  alínea "b": "Efetuar levantamento dos valores pagos

 indevidamente  desde  a origem, para efeito de ressarcimento, conforme

 art. 46 da Lei n.º 8.112/90."

 Este assunto foi tratado no item 7.2.1.1 deste Relatório.

 -  item 9.2.1.1, alínea "c": "Encaminhar as memórias de cálculo desses

 ressarcimentos  à Controladoria-Geral da União/MG, após suas inclusões

 no SIAPE."

 Este assunto foi tratado no item 7.2.1.1 deste Relatório.

 -   item   10.1.1.3:  "Observar  o  enquadramento  da  licitação  e  a

 formalização  adequada  dos  processos  licitatórios  segundo a Lei nº

 8.666/93."

 Este assunto foi tratado no item 8.2.1.1 deste Relatório.

 - item 10.1.2.1, alínea "a": "Aperfeiçoar o planejamento das compras a

 serem  realizadas ao longo do exercício de forma a proceder a abertura

 de  procedimento  licitatório para as aquisições dos produtos de mesma

 natureza  dentro da modalidade adequada e atender o disposto na Lei nº

 8.666/93, art. 15, § 7º, inciso II."

 Este assunto foi tratado no item 8.2.1.1 deste Relatório.

 -  item  10.1.2.1, alínea "b": "Observar o valor global da operação no

 exercício  financeiro  para  efeito  do enquadramento da modalidade da

 licitação  nos  casos  de  compras  parceladas,  decorrentes de razões

 técnicas  e/ou  econômicas,  de  forma  a atender o disposto na Lei nº

 8.666/93, art. 23, § 2º."

 Este assunto foi tratado no item 8.2.1.1 deste Relatório.

 -  item  10.2.1.1:  "Aperfeiçoar  os  procedimentos administrativos da

 Unidade  com vistas a garantir a publicação dos contratos e dos termos

 de    aditamentos    dentro   do   prazo   legalmente   estabelecido."

 Este assunto foi tratado no item 8.1.1.1 deste Relatório.

 - item 10.2.2.1: "Abster-se de contratar a FAUF para executar serviços

 fora   das   atividades   finalísticas   da   Fundação  e  diretamente

 relacionados  com  as  atividades  da  Administração da Universidade."

 Este assunto foi tratado no item 8.1.1.2 deste Relatório.

 -  item 10.2.3.1, alínea "a": "Preencher e manter atualizados no SIASG

 os  dados  referentes  à  execução  física  e financeira dos contratos

 referentes a obras e à prestação de serviços, de forma a atender a Lei

 nº 10.707/2003, art. 18."

 Este assunto foi tratado no item 8.3.1.1 deste Relatório.

 EVIDÊNCIA:

 Plano de Providências referente ao exercício de 2004.

 9.2 SUBÁREA - CONTROLES INTERNOS 
 9.2.1 ASSUNTO  - ATUAÇÃO DA AUDITORIA INTERNA 
 9.2.1.1 INFORMAÇÃO: (004) 
 A  Entidade  encaminhou,  mediante  Ofício  nº  09/2005/UFSJ/AUDIT, de

 18/11/2005,  o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PAAAI,

 referente  ao  ano de 2006, o qual restou aprovado por esta Unidade de

 Controle Interno - UCI.

 Os  recursos humanos, materiais e tecnológicos da unidade de Auditoria

 Interna  - AUDIT são insuficientes ao adequado desenvolvimento de suas

 atividades.  Dessa  forma,  a  AUDIT  incluiu  no  PAAAI  referente ao

 exercício 2006 proposta para minimizar as carências atuais da unidade.

 Consideradas  as limitações operacionais da AUDIT, o PAAAI apresentado

 abrangia  o  exame  e  a  avaliação  da  adequação  e  da eficácia dos

 controles  internos  da  entidade, bem como previa o acompanhamento da

 implementação das recomendações e/ou determinações oriundas dos órgãos

 de controle.

 A  Entidade foi orientada, por meio da Nota de Auditoria nº 175108/02,

 de 10/03/06, a reformular o PAAAI apresentado, em virtude da edição da

 Norma  de  Execução/CGU nº 01/06, que orienta tecnicamente os órgãos e

 entidades  da  Administração  Pública, sujeitos ao Controle Interno do

 Poder Executivo Federal sobre a formalização dos processos de tomada e

 prestação de contas relativos ao exercício de 2005.

 Em  relação  aos trabalhos realizados ao longo do exercício de 2005, a

 AUDIT encaminhou, em 15/02/06, por meio do Ofício nº

 01/2006/UFSJ/AUDIT,  o  Relatório  Anual  de  Atividades  de Auditoria

 Interna   -  RAAAI.  Dentre  os  trabalhos  executados,  destaca-se  a

 auditoria  sobre as contas telefônicas cobradas pela concessionária de

 telefonia  TELEMAR,  que resultou em crédito de R$62.000,00 a favor da

 Universidade.

 EVIDÊNCIA:

 PAAAI referente ao exercício de 2006 e RAAAI referente ao exercício de

 2005.

 9.2.2 ASSUNTO  - GERENCIAMENTO ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES 
 9.2.2.1 INFORMAÇÃO: (006) 
 A  Entidade  não possui servidores autorizados a atualizar os dados no

 Cadastro  Único  de  Convenentes  -  CAUC,  tendo  informado  "que, no

 momento,  a  Universidade  não  possui  convênios, acordos, ajustes ou

 demais instrumentos congêneres objetivando transferência voluntária de

 recursos  da União aos estados, Distrito Federal e aos Municípios, bem

 como suas respectivas empresas estatais.".

 EVIDÊNCIA:

 MEMO Nº 027, de 16/03/06,  MEMO Nº  028,  de 20/03/06, e  consulta  ao

 SIAFI2005, transação LISUSUTRAN.

 9.2.3 ASSUNTO  - AUDITORIA DE PROCESSOS DE CONTAS 
 9.2.3.1 INFORMAÇÃO: (013) 
 O  processo de prestação de contas, entregue tempestivamente pela UFSJ

 à  CGUMG,  contém  as  peças  e  o  conteúdo  previstos pela Instrução

 Normativa  TCU nº 47/2004 e foi elaborado na forma simplificada, visto

 que  o volume de recursos geridos foi inferior a R$ 100.000.000,00 e a

 Entidade  não  se  enquadrou  em  nenhuma  das  hipóteses previstas na

 Decisão Normativa TCU nº 71/2005, art. 3º, § 1º.

 EVIDÊNCIA:

 Análise das peças e conteúdos do processo de contas.

 III - CONCLUSÃO
 Em  face  dos  exames realizados, de  acordo com  o escopo definido no

 parágrafo segundo, no  período a que se  refere  o presente  processo,

 constatou-se o seguinte:

 7.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (016) 
 Servidores com atribuições estranhas ao cargo de provimento.

 Reincidência da impropriedade.

 7.2.1.1 CONSTATAÇÃO: (017) 
 Pagamento indevido de vantagens concedidas na aposentadoria.

 Reincidência da impropriedade.

 7.2.1.2 CONSTATAÇÃO: (018) 
 Pagamento indevido de abono de permanência.

 7.2.2.1 CONSTATAÇÃO: (020) 
 Pagamento indevido da VPNI do art. 62 da Lei nº 8.112/90.

 7.3.1.1 CONSTATAÇÃO: (021) 
 Reenquadramento  funcional  de instituidor de pensão não amparado pela

 paridade.

 8.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (028) 
 Atraso  na  publicação  de  extratos de contratos e termos aditivos na

 imprensa oficial. Reincidência da impropriedade.

 8.1.2.1 CONSTATAÇÃO: (029) 
 Contratação  indireta  de  pessoal para exercício de cargo efetivo que

 exige provimento mediante concurso público.

 8.2.1.1 CONSTATAÇÃO: (030) 
 Aplicação   inadequada  de  dispensa  de  licitação.  Reincidência  da

 impropriedade.

 8.2.2.1 CONSTATAÇÃO: (031) 
 Prorrogação indevida de contrato de fornecimento de passagens aéreas e

 de combustíveis.
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